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Prefácio

As universidades, institutos de educação e pesquisa e as escolas públicas devem, cada vez 
mais, permeabilizar seus muros, como uma rocha calcária, para permitir uma maior porosidade e 
infiltração social. Abrir nossas portas e janelas, para saída e entrada de pessoas cidadãs, estudiosos 
e pesquisadores, afinal a população brasileira é quem nos constrói e alimenta.

Nosso retorno socioambiental é construir um tecido junto com os atores sociais, líderes co-
munitários, jovens entusiastas, crianças curiosas e velhos sábios. A integração entre os conhe-
cimentos científicos e os saberes tradicionais é a base para um desenvolvimento sustentável e 
democrático.

Encontros como o V Congresso Brasileiro de Educação Ambiental Aplicada e Gestão Territo-
rial têm sido realizados de forma integrada e aberta para a sociedade em geral. Como uma grande 
e imensa árvore que vai se desenvolvendo a partir de seus eventos, dispondo para todos os seus 
frutos de diletos e diversos sabores, como essas coletâneas e tomos, cultivados por diferentes 
pessoas desse nosso imenso terreiro chamado Brasil. 

Coube a Universidade Federal do Ceará, através de seu Departamento de Geografia, a realiza-
ção do evento e a organização final dos artigos que compõem os livros, e às Edições UERN, perten-
cente à Universidade do Estado do Rio Grande do Norte, a catalogação e publicação dos 31 livros 
pertencentes às 07 coletâneas. Essa parceria interinstitucional, que na verdade coaduna muitas 
outras instituições, demonstra as redes já estabelecidas de cooperação científica e ideológica que, 
em um cenário político-econômico de grande dificuldade para as instituições de ensino e para a 
ciência brasileira, se auto-organizam para o enfrentamento dos desafios de maneira generosa e 
solidária.

Rodrigo Guimarães de Carvalho (UERN)
Cacau – Edson Vicente da Silva (UFC)
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Considerações sobre Cartografia 
Social e comunidades tradicionais 

Nátane Oliveira da Costa

Wallason Farias

Brenda Thaís Galdino da Rocha

Adryane Gorayeb

Edson Vicente da Silva

 
1. Introdução

A Cartografia Social (C.S) é utilizada como uma ferramenta que facilita o conhecimento e aná-
lise de um conjunto de informações espaciais de determinado território, contudo o adjetivo social 
informa que o mapeamento é resultado de um processo participativo construído coletivamente. 
Incorporando a C.S ao planejamento participativo, o desenvolvimento local é abordado a partir 
do paradigma do desenvolvimento humano e endógeno numa perspectiva sistêmica que leva em 
consideração a análise dos múltiplos elementos sociais, ambientais, culturais e econômicos que 
compõem a realidade a ser mapeada.

Lima; Costa (2012) enfatizam que a C.S pode ser compreendida como meio técnico, busca re-
gistrar relatos e as representações no processo de automapeamento, propiciando a identificação 
de situações inerentes a conflitos na forma de uso do território em questão.

As ações que possibilitam o desenvolvimento de base local fomentam o surgimento de es-
truturas organizacionais capazes de promover o aparecimento de sinergias que se utilizam das 
capacidades humanas, tendo em vista subsidiar a gestão social do território, o que gera a fortifi-
cação da identidade territorial e expressa uma construção sociopolítica que deve ser levada em 
consideração pelo poder público (RAMÍREZ VILLARREAL, 2008).

No território brasileiro, a C.S vem contribuindo ao longo do tempo em assegurar as conquis-
tas como as de afirmação de identidades coletivas, reconhecimento dos direitos étnicos, con-
servação de práticas e culturas ancestrais, demarcação territorial. A esse respeito Boynard (2010, 
p.112) explicita que, 

[..] o Projeto Nova Cartografia Social da Amazônia (PNCSA), coordenado pelo antropólogo 
Alfredo Wagner B. de Almeida (UFAM), que tem uma abrangência nacional e se articula 
com o Movimento Negro em várias frentes de luta como, por exemplo, os Quilombolas, 
as Mulheres Negras, os Afroreligiosos, as Quebradeiras de Coco Babaçu, os Faxinais, os 
Cipozeiros e os Negros Rurais.

Os estudiosos e as populações que participaram do referido projeto realizaram um conjunto 
de oficinas de cartografia em finais de semana. Nesses encontros, além de cursos de capacitação, 
são efetivadas discussões com as comunidades tradicionais sobre os aspectos sociais que são de 
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interesse das comunidades, a serem representados no mapa. Após ampla discussão crítica sobre 
a ação de mapear foram analisadas as possibilidades de uso da terra que contrariam ou que são a 
favor das comunidades. A esse respeito Boynard (2010, p.112) acentua que,

[...] como resultados das oficinas, são produzidos fascículos contendo textos de denúncia, 
reivindicação e históricos dos grupos, além de, principalmente, mapas com a espacializa-
ção dos dilemas (problemas, conflitos, necessidades) e saberes (tradições, seres e lugares 
sagrados) desses grupos, para dar ensejo às vozes e às lutas desse movimento social.

Conforme Boynard (2011, p.06), “o PNCSA realiza aquilo que se denomina de mapeamento 
situacional, que pregava o combate à alienação produzida pela sociedade capitalista”. Sendo que 
os grupos sociais não consideram o mapa apenas como um produto acabado e sim como um pro-
cesso de construção que é continuo. Nesse contexto, ao ser entrevistado por Lima; Ramos; Silva 
(2013, p.264) assegura que os mapas situacionais,

[...] são mapas que podem mudar, variar sendo as transformações vividas pelos grupos e 
comunidades. Hoje eles têm uma configuração, amanhã podem ter outra. O que é que 
muda? O próprio embate que essas forças têm com outras forças externas, como o emba-
te com grileiros, o embate com o Estado, o embate com grupos interessados na terra que 
querem usurpar ou adquirir. Então a mercantilização vai balizando esta delimitação, como 
é que ela pode ser estabelecida. A fronteira é um lugar de relações. A fronteira é o lugar 
onde o grupo se realiza com mais força identitária.

Compreende-se que uma mesma comunidade tem a capacidade de produzir diversos mapas 
em diferentes momentos históricos sobre o mesmo espaço. Os mapas do projeto não são fixos e 
as lutas dos movimentos sociais não são fixas, novos desafios são postos a todo o momento para 
as comunidades o que propicia a construção e rereconstrução desses mapas dinâmicos. 

A construção dos mapas dá-se mediante ao processo de comunicação entre os participantes, 
o que propicia a formação de debates e discussões sobre os diferentes conhecimentos e saberes, 
visando demonstrar uma imagem coletiva do território. Conforme Popayan (2005, p. 06), a Carto-
grafia Social possui fundamentos da investigação-ação-participação fundamentados no território 
como elemento principal da metodologia caracterizada a seguir:

[...] Na Investigação na Cartografia Social, a comunidade participa da investigação, aporta 
seus conhecimentos e experiências ao mesmo tempo que há troca. Os mapas se adequam 
e favorecem a cultura dos narradores orais, sendo que a construção coletiva de mapas 
permite a atualização da memória individual e coletiva. A Ação significa que o conheci-
mento de uma realidade permite atuar sobre ela. Trata-se de conhecer a realidade para 
transformá-la e não de investigar só pelo prazer de conhecê-la. Não se trata de qualquer 
tipo de ação ou ativismo, se busca antes de toda ação que se conduza à construção social. 
A Participação corresponde como processo permanente de construção social em torno 
dos conhecimentos, experiências e propostas de transformações para o desenvolvimen-
to. A participação deve ser ativa, organizada, eficiente e decisiva. A comunidade deve par-
ticipar de todo o processo investigativo A Sistematização é compreendida como a recom-
pilação de dados de uma experiência, sendo que aponta seu ordenamento ao encontrar 
as relações entre os elos e descobrir a coerência interna dos processos instaurados na 
prática. A sistematização deve ser um elemento fundamental para aprender a realidade e 
transformá-la, permite dimensionar esses conhecimentos dados e práticas visando atingir 
um sustentável desenvolvimento social.

É importante compreender como as práticas de mapeamento coletivo em conjunto com a 
comunidade utilizam metodologias significativas, conhecidas como “participativas”. Verifica-se 
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que as atividades cartográficas que procuram respeitar o conhecimento das populações locais, 
atendendo as suas demandas, são importantes para a representação dos conflitos, fortificação e 
produção contínua da identidade territorial.

As iniciativas de mapeamento que englobam as populações locais na produção de mapas 
difundiram-se mundialmente na década de 1990 a partir da participação de instituições, a saber, 
agências governamentais, ONGs, organizações indígenas, organismos multilaterais e de coopera-
ção internacional, fundações privadas, universidades, entre outras (ACSELRAD; COLI, 2008). Nesse 
contexto, destaca-se a utilização de várias ações voltadas ao mapeamento participativo, sendo 
que conforme Acselrad; Coli (2008, p. 15) “os projetos ditos de mapeamento comunitário envol-
vem diretamente os membros da comunidade no levantamento do uso da terra e das fronteiras 
de seus domínios”.

As práticas relacionadas ao ato de mapear usam um conjunto de técnicas geomáticas sen-
do que destaca-se a utilização do Sistema Posicionamento Global – GPS. A partir da apropriação 
das técnicas pelos sujeitos envolvidos no mapeamento, eles possuem a autonomia de decidir as 
informações que estarão presentes no mapa. Acselrad; Coli (2008, p. 15) asseguram que, [...] As 
tecnologias mais avançadas, como os sofisticados Sistemas de Informação Geográfica, embora 
permitam um uso bem mais sutil das cores, camadas e grupos de dados, aumentam a distância 
entre as pessoas das comunidades, detentoras do conhecimento local, e aquelas que produzem 
os mapas”.

É nesse contexto voltado ao mapeamento participativo que a Cartografia Social se insere, 
compreendendo os grupos sociais como sujeitos que possuem o poder de construir e represen-
tar a sua realidade local mediante a representação espacial de conflitos, necessidades presentes 
no cotidiano que podem subsidiar ações voltadas para a implementação de políticas públicas 
e denúncias de problemas vivenciados (MARQUES, 2011). As atividades laborais relacionadas à 
pesquisa inerente a Cartografia Social podem trazer benefícios na medida em que auxiliam a for-
tificação da organização coletiva. Acselrad; Viègas (2013, p. 5) elencam que, 

[...] existem 284 experiências de auto-mapeamento entre 1992 e 2012 são entendidos que 
as experiências refletem o dissenso e a resistência aos projetos de desenvolvimento. Por 
ser a cartografia participativa uma escolha política, os pesquisadores que a realizam têm 
o dever de escutar e acatar as decisões das coletividades que estudam ou pretendem 
ajudar”.

Compreende-se que as ações voltadas ao auto-mapemanto estã/o sendo apropriadas pe-
las populações que detém o conhecimento de sua realidade, contrapondo-se a produção hege-
mônica do Estado e outros grupos sociais que possuem múltiplos interesses sobre o território. 
A esse respeito Acselrad (2013, p. 5) assegura que “os conflitos próprios ás tramas territoriais em 
que veem-se engajados estes sujeitos são, pois, ao mesmo tempo símbolos – âmbitos em que se 
inscreve a própria disputa cartográfica e materiais”. O que provoca a união de forças voltadas ao 
reconhecimento da identidade territorial, sendo que as lutas estão contextualizadas em um terri-
tório dinâmico, “em muitos aspectos, próximos aquele onde desenvolveram-se as estratégias de 
luta por acesso universal a terra aquelas estruturadas em torno de múltiplas formas de luta e de 
campanhas pela reforma agrária” (ACSELRAD; VIÈGAS, 2013 p.10).

As experiências relacionadas à Cartografia Social estão em um contínuo processo de constru-
ção que vem, nos últimos quinze anos, contribuindo com a relativização do sentido oficial de se 
construir mapas e propiciando a res significação do termo cartografia (ACSELRAD; VIÈGAS, 2013). 

O conjunto de experiências demonstram que as instâncias estatais não perceberam que não 
são as únicas detentoras do conhecimento relacionado a produção de mapas o que evidência a 
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perda de sua hegemonia e de seu monopólio do ato de cartografar (ACSELRAD; VIÈGAS, 2013).
No sentido de fornecer empoderamento aos grupos sociais no processo de construção coleti-

va e colaborativa do mapa, faz-se necessário levar em consideração o planejamento comunicativo 
e participativo que visa a construção contínua do território levando em consideração às dimen-
sões culturais, socioeconômicas e ambientais. Conforme Joliveau (2008, p. 54), 

[...] Esta forma de planejamento pretende ligar atores e territórios, construir o território 
com os atores e mobilizar os atores através do território com a hipótese de que, nesta 
relação, uns e outros mudarão. Trata-se, portanto, de uma atividade de alta intensidade 
de informação. Tradicionalmente, a partilha era bem clara. Os atores tinham necessidade 
de uma informação qualitativa, sintética, simplificada, interpretada, uma informação de 
comunicação. 

A junção entre teoria e prática inerente ao planejamento comunicativo e participativo contri-
bui com a difusão da informação, fazendo com que ela ultrapasse os espaços tradicionais, que seja 
marcada pelo fluxo dinâmico onde a informação circule entre leigos e especialistas, especialistas 
técnicos e comunicadores (JOLIVEAU, 2008). Considera-se que o produto cartográfico é uma fer-
ramenta importante para a representação e construção da realidade, porém na compreensão de 
Joliveau (2008) faz-se necessário a compreensão e compartilhamento das técnicas pelos agentes 
envolvidos no processo de mapeamento, caso esse compartilhamento não aconteça corre-se o 
risco de existir problemas de participação no processo de mapeamento. Nesse sentido Joliveau 
(2008, p. 50) elenca três reflexões, a saber,

A primeira é a vulgarização do uso do mapa e uma melhor formação cartográfica do ci-
dadão. A segunda consiste em formar os mediadores da participação em cartografia, e 
os cartógrafos na concepção participativa dos mapas. A terceira é a de renovar o próprio 
mapa. A cartografia, de fato, esforçou-se durante muito tempo em demonstrar sua exa-
tidão, sua neutralidade e sua objetividade mais do que insistir em suas incertezas, seus a 
priori, e sua subjetividade.

As ações voltadas ao mapeamento participativo no Brasil apresentam construções diferencia-
das desta prática, sendo que podem-se destacar três experiências originais, a saber, i) os mapea-
mentos subsidiaram a instituição formal da figura das reservas extrativistas, ii) o conjunto de ini-
ciativas conhecidas como “Guerra dos Mapas”, que objetivou contribuir para a afirmação territorial 
de grupos sociais atingidos pelo Projeto Grande Carajás,  e iii) o Projeto Mamirauá, alicerçado no 
envolvimento das comunidades da Reserva de Desenvolvimento Sustentável Mamirauá visando 
o estabelecimento de ações de manejo e preservação da biodiversidade (ACSELRAD; COLI, 2008).

As pesquisas participativas englobam a convivência de múltiplas metodologias e relaciona-
mentos. As diferentes inter-relações propiciam um envolvimento mais transversal entre a popula-
ção local e o corpo de pesquisadores. O resultado esperado desse tipo de prática é a capacitação 
de representantes dessas comunidades aptos a aplicarem os resultados obtidos dos problemas 
encontrados. O pesquisador tem o papel de um mediador e procura ajudar a conversão dos pro-
blemas pouco articulados em tópicos explicados e fácies de abordar. É neste contexto que foram 
selecionados 

O primeiro capítulo do livro intitulado “Abordagem sistêmica e unidades geoambientais: con-
tribuição para o planejamento do litoral piauiense” enfoca como a abordagem sistêmica e as uni-
dades geoambientais podem contribuir para o planejamento do litoral. Trata-se de uma pesquisa 
que tem como objetivo maior utilizar ferramentas metodológicas participativas para efetivar um 
zoneamento ambiental litorâneo. Para tanto, recorre a uma abordagem sistêmica para a caracte-
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rização e delimitação de unidades paisagísticas a partir do uso e aplicação de técnicas de geopro-
cessamento e sensoriamento remoto.

Como resultado da pesquisa, obteve-se um mapa temático representando nove unidades 
geoambientais, assim denominadas: cordão arenoso associado à praias e linhas de costa, campos 
de dunas móveis, planície e terraço fluvial associado à vegetação de várzea e carnaúbas, planície 
fluviomarinha associada à vegetação de mangue, tabuleiros litorâneos, paleodunas, terraço mari-
nho, planície e terraço fluvio-lacustre e planície eólica associada à dunas estabilizadas.

O segundo capítulo versa sobre a “Análise Climática do Parque Nacional de Sete Cidades 
(Piauí, Brasil)” resulta de uma pesquisa sobre os condicionantes climáticos em uma Unidade de 
Conservação. Desenvolveu uma análise dos componentes do balanço hídrico do parque, confor-
me metodologia proposta originalmente por Thornthwaite. Os parâmetros considerados foram a 
precipitação média anual, intensidade pluviométrica, temperatura, evapotranspiração potencial e 
real, excedente e déficit. hídrico anual, índice de aridez e erosividade das chuvas. Os resultados da 
pesquisa indicaram um baixo nível de deficiência hídrica e um alto nível de erosividade.

O terceiro intitulado “Aplicabilidade dos dados geomorfométricos aos mapeamentos temá-
ticos voltados a áreas de risco de movimento de massa” envolve em sua análise a identificação e 
cartografia de áreas de risco geológico e geomorfológico. Metodologicamente apoia-se no mode-
lo conceitual de risco proposto em UM-ISR (2004), na análise de dados geométricos e por fim no 
tratamento de dados relativos aos diferentes tipos de movimento de massa na Serra da Meruoca 
no Estado do Ceará: os dados morfométricos derivados de MDE. SRTM, de resolução de 30 metros, 
apresentam bons resultados em possíveis prevenções quanto a áreas de risco.

O quarto capítulo consistiu no “Diagnóstico de áreas de risco a inundações na Bacia Hidrográ-
fica do Prata, Ilha do Maranhão”. Envolveu no processo de análise um grupo de pequenas bacias 
hidrográficas, onde vêm ocorrendo nos últimos oito anos diversos casos de inundação urbana 
causando diversos prejuízos matérias e humanos. Foram identificadas e cartografadas seis prin-
cipais áreas de risco real e de inundações. A área denominada de B apresenta uma situação de 
desastre em razão do grande número de pessoas atingidas por enchentes fluviais. Este trabalho 
pode servir como subsídio ao poder público na mitigação dos problemas de inundação e no pla-
nejamento territorial urbano da Ilha do Maranhão.

O quinto capítulo analisa a “Estimativa de chuvas via sensoriamento remoto como ferramenta 
para a gestão de áreas de risco: estudo de caso no Estado de Minas Gerais” contou com a aplica-
bilidade de métodos não convencionais na medição da precipitação, aplicando técnicas de sen-
soriamento remoto, geoprocessamento e modelagem matemática como forma de obtenção de 
estimativas de precipitações pluviais em Minas Gerais. Utilizaram-se imagens de satélite GOES 8 
(Geoestacionary Operational Environmental Satellite - 8) fornecidas pelo Centro de Previsão do 
Tempo e Estados Climáticos do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE, 2016). Os resul-
tados obtidos pela aplicação dos modelos estatísticos foram representados por meio de mapas 
temáticos de precipitação pluvial.

O sexto capítulo do livro refere-se ao “Sob abrigo da tradição: reconhecimento de identidade 
como estratégia de sobrevivência em comunidades litorâneas do Ceará”. Retrata que as comuni-
dades sofrem diferentes tipos de pressões que ameaçam diretamente seu direito à terra. Analisa 
o processo de formação de identidades defensivas em duas comunidades tradicionais, o Batoque, 
no município de Aquiraz e Cumbe, em Aracati. Constata-se a luta pela afirmação de direitos das 
comunidades sobre o seu território tradicional utilizado, destacando as pressões de origem exó-
gena provocados por grandes empreendimentos de carcinicultura, especulação imobiliárias e de 
produção de energia eólica.

Considera-se que a Cartografia Social nas comunidades tradicionais tem aberto novas pontes 
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de luta para o empoderamento local e a demarcação de terras de uso e ocupação tradicional.

2. Considerações Finais

O tomo 3 “Cartografia Social e Comunidades Tradicionais” relata experiências de pesquisas 
onde a população busca instrumentos cartográficos como meio de ordenamento de seus terri-
tórios. Envolve ainda a análise de áreas de risco como forma de prevenir perdas materiais e hu-
manas, como inundações fluviais e deslizamento de massa. Estabelecem-se metodologias e apli-
cabilidades de gestão territorial que podem futuramente serem aplicadas em áreas similares. Os 
resultados representam as necessidades que as comunidades possuem, além de poder colaborar 
e agir nos processos de Educação Ambiental e Gestão do território.
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Abordagem sistêmica e unidades geo-
ambientais: contribuição para o plane-
jamento do litoral piauiense

Roneide dos Santos Sousa

 Gustavo Souza Valladares

 Giovana  Mira de Espíndola 

Resumo
As zonas costeiras são entendidas a partir da com-
plexidade da interface entre os sistemas atmosfé-
ricos, continentais e hidrológicos. Sua análise de-
manda uma perspectiva sistêmica dos diferentes 
ecossistemas e feições que a constitui, para isso 
reconhecer suas partes e integra-las dentro de 
um sistema maior, possibilita entender os pro-
cessos responsáveis pela dinâmica costeira. Este 
artigo tem por objetivo reconhecer a abordagem 
sistêmica e a compartimentação Geoambiental 
como ferramentas de apoio á identificação de 
feições litorâneas. A metodologia consistiu em re-
visão bibliográfica sobre a abordagem sistêmica, 
dimensionamento da paisagem e unidade Geo-
ambiental, posteriormente a aplicação da teoria, 
a partir da utilização de técnicas de geoprocessa-
mento e sensores remotos. A costa piauiense é de 
característica arenosa, marcada pelos depósitos 
de sedimentos do Grupo Barreiras e depósitos re-
centes do Quaternário, sendo possível identificar 
nove unidades geoambientais, a citar cordão are-
noso, campo de dunas móveis, planície e terraço 
fluvial, planície flúvio marinha, tabuleiros, paleo-
dunas, terraço marinho, planície e terraço flúvio 
lacustre e a planície eólica. Contudo, destaca-se a 
importância do Geoprocessamento e do Senso-
riamento Remoto na identificação das unidades 
homogêneas a partir da análise integrada dos 
atributos físicos da planície costeira do Piauí, sen-
do ainda o produto final gerado útil ao planeja-
mento ambiental.

Palavras-chave: Ambiente Costeiro; Abordagem 
Sistêmica; Geoambiental; Geoprocessamento.

Abstract
The coastal areas are understood from the com-
plexity of the interface between the atmosphe-
ric, continental and hydrological systems. Their 
analysis requires a systemic perspective of the 
different ecosystems and features that is, to re-
cognize that parts and integrate them into a lar-
ger system, makes it possible to understand the 
processes responsible for coastal dynamics. This 
article aims to recognize the systemic approach 
and Geoenvironmental compartmentalization 
as tools for analysis of coastal environments. The 
methodology consisted of a literature review on 
the systemic approach, landscape design and 
Geoenvironmental unit, then the application of 
theory in Piaui coastal plain, from the use of geo-
processamentos techniques and remote sensing. 
The Piaui coast is sandy characteristic, marked by 
deposits of the Barreiras Formation (TQB) and by 
mobile dune fields (Qd), with tidal river plain, ri-
ver and Fluvio lake, it is possible to identify nine 
geo-environmental units, sandy cord Field mobile 
dunes, plain and river terrace, Fluvio Plain navy, 
Tablelands, paleodunes, marine terrace, Plain and 
terrace Fluvio lake and wind Plain. It is important 
to highlight the importance of GIS and Remote 
Sensing in identifying homogeneous units from 
the integrated analysis of the physical attributes 
of the coastal plain of Piaui, still being the final 
product generated useful environmental plan-
ning.

Keywords: Coastal Environment; Systemic Ap-

proach; Geoenvironmental; Geoprocessing.
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1.Introdução

Caracterizar os ambientes costeiros atuais e passados é importante, pois permite a recons-
trução da história geológica do ambiente, além de fornecer informações que podem propiciar 
intervenções que minimizem o impacto negativo para a sociedade e futuras gerações, sobretudo 
no que diz respeito à ocupação desordenada dessas áreas, bem como o intenso processo erosivo 
em praias do tipo arenosas, a exemplo das praias piauienses (FLORENZANO, 2008).

Atualmente há uma grande produção de trabalhos que visam o mapeamento e caracteriza-
ção da zona costeira do litoral brasileiro. Nesse sentido, estes têm sido elaborados e apresentados 
à sociedade visando subsidiar atividades futuras no âmbito do planejamento territorial e ambien-
tal. Neste contexto, este artigo objetiva reconhecer à abordagem sistêmica e a compartimenta-
ção Geoambiental como ferramentas de apoio á compreensão de ambientes litorâneos, além da 
identificação das unidades geoambientais da planície costeira piauiense, através da utilização de 
técnicas de geoprocessamento e de interpretação de sensores remotos.

2.Abordagem Sistêmica, Paisagem e delimitação de unidades Geoambientais

Desde a sistematização da Geografia como ciência no início do século XIX, a paisagem confi-
gurou-se como seu objeto de estudo, mais especificamente, o objeto formal da Geografia Física. 
Até meados do século XX, a Geografia Física abordava a paisagem de modo segmentado, onde os 
componentes ambientais eram estudados separadamente por diversas áreas de estudo e conhe-
cimento da ciência geográfica (ARAÚJO, 2007; RODRIGUEZ E SILVA, 2002).

Essa segmentação que ora se estabeleceu no estudo da paisagem não permitia uma visão 
holística da dinâmica ambiental. Era preciso abordar os recursos naturais de forma integrada, tal 
como suas relações de interação com o homem, ou seja, o estudo da paisagem implicaria também 
na análise da intervenção das atividades antrópicas no meio físico-biótico.

Dentro desta perspectiva, as ciências naturais atentaram para a necessidade de uma aborda-
gem metodológica que procurasse mostrar a integração e interação dos componentes naturais da 
paisagem. No entanto, a partir dos anos sessenta, século XX, que as ciências modernas passaram 
por uma revolução científica metodológica, que veio a contemplar tais requisições com o surgi-
mento da Teoria Geral dos Sistemas, estabelecida pelo biólogo Ludwig Von Bertalanffy (ARAÚJO, 
2007; RODRIGUEZ E SILVA, 2002).

Esta teoria foi criada a partir de observações verificadas por Bertalanffy (1932) nos diversos 
campos, onde ele aponta para a importância de se estudar as partes e processos não somente 
de forma isolada, mas procurando resolver os problemas existentes na organização dos seus ele-
mentos, submetidos à dinâmica das suas partes. Dessa forma, o autor estabelece a existência de 
modelos, princípios e leis que possam ser aplicados aos “sistemas” generalizados ou subclasses, 
qualquer que seja a natureza dos elementos que os componham e os processos atuantes sobre os 
mesmos (ARAÚJO, 2007; RODRIGUEZ E SILVA, 2002).

Vale destacar que, os sistemas apresentam uma classificação, onde se compreende os cha-
mados “sistemas fechados”, os quais são considerados como isolados do ambiente, e os “sistemas 
abertos”, estabelecidos pela constância do fluxo de entrada e de saída de energia, conservando-
-se em função da construção e decomposição de seus componentes, alcançando o equilíbrio de 
processos, atingindo um determinado estado estacionário.

Partindo dessa premissa, a Geografia Física renovou suas concepções conceituais e de meto-
dologia, promulgando a importância dos estudos integrados da paisagem e sua respectiva inte-
ração com as atividades humanas. O aspecto inovador na ciência geográfica foi ter realizado uma 
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releitura da Teoria Geral dos Sistemas, obtidas através dos estudos dos geógrafos Sotchava (1972 
e 1977) e George Bertrand (1972), com a introdução do conceito de Geossistemas para a denomi-
nação dos sistemas ambientais, apresentando-se como melhor instrumento metodológico para 
a abordagem das questões ambientais no âmbito da Geografia Física (ARAÚJO, 2007; RODRIGUEZ 
E SILVA, 2002).

A partir dessa releitura e seguindo princípios da teoria Geossistêmica, Bertrand (1972) define 
paisagem como resultada da combinação dinâmica, portanto instável, dos elementos físicos, bio-
lógicos e antrópicos que, reagindo dialeticamente uns sobre os outros, tornam-se um conjunto 
único e indissociável.

Através dessa análise da paisagem, o Geossistema pode ser considerado como o resultado 
da interação dos dados ecológicos estáveis como relevo, clima e hidrologia, também denomina-
dos de potencial ecológico, e de dados instáveis como a exploração biológica, ou seja, que sofrem 
influências da flora, fauna e exploração dos solos através das atividades antrópicas, de modo dia-
lético (Figura 1).

Figura 1- Estrutura funcional do Geossistema
Fonte: Bertrand (1972)

Os Geossistemas conseguem expressar a dinâmica dos elementos constituintes do meio físi-
co biótico em associação ás atividades humanas, configurando um determinado estágio de evo-
lução da paisagem.

No tocante à dinâmica dos geossistemas, os trabalhos desenvolvidos por Tricart (1977) são 
essenciais para a elaboração de um diagnóstico do estado de conservação dos recursos naturais, 
partindo da avaliação das limitações e potencialidades dos mesmos, e também, quanto ás formas 
de uso e cobertura da terra.

Desse modo, a dinâmica natural dos componentes ambientais é diretamente influenciada 
pelo balanço estabelecido entre processos pedogenéticos e processos morfodinâmicos, onde os 
níveis de estabilidade da paisagem levaram a definição dos meios ecodinâmicos. 

Tricart (1977) e Tricart; Killian (1982) citado por Rodrigues (2001) afirmam que os autores 
versaram sobre o tratamento do meio ambiente de maneira integradora, ou seja, observando as 
relações e interdependências existentes entre a sociedade e a natureza, introduzindo uma ava-
liação dos ambientes sob a ótica dinâmica que leva em conta a intensidade dos processos atuais. 

O termo Ecodinâmica foi proposto pelos autores mencionados, para determinar as condições 
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de estabilidade e instabilidade dos Geossistemas, levando em conta os componentes morfopedo-
gênicos e estabelecendo, em função desses componentes, a classificação dos meios Ecodinâmi-
cos, em meios estáveis, de transição e meios fortemente instáveis, conforme descrito no Quadro 1

Meios Processos Predominantes
Estáveis Pedogênese
Transição Equilíbrio entre a Pedogênese e morfogênese.
Fortemente instáveis Morfogênese

Quadro 1. Definição das unidades Ecodinâmicas.
Fonte: Tricart (1977)

Essa classificação permite aferir o grau de vulnerabilidade que os ambientes, possam está 
diante de um determinado tipo de pressão antrópica, a combinação do mapeamento dos atri-
butos físicos com o conhecimento do uso e cobertura da terra facilita o entendimento acerca 
das unidades correspondentes à área de estudo, a citar ambientes frágeis como os manguezais, 
ecossistemas classificados como instáveis, necessitando de atenção especial na utilização de suas 
áreas. 

A partir do desenvolvimento desses conceitos expostos pela Teoria Geral dos Sistemas, e con-
sequentemente o desenvolvimento da mesma, no âmbito da Geografia Física através da formula-
ção da Teoria Geossistêmica, se estabelece para esse estudo a utilização do termo unidades geo-
ambientais em adaptação aos Geossistema e o uso dos  princípios ecodinâmicos para a diagnose 
da paisagem costeira do Piauí.

3. Material e Método

3.1 Caracterização da Área de Estudo

A planície costeira do estado do Piauí está localizada na porção norte do litoral piauiense e no 
nordeste setentrional do Brasil. Apresenta uma linha de costa de 66 km no sentido Leste-Oeste, 
que vai desde a baía das Canárias, no Delta do Parnaíba, até o limite com Ceará, na baía formada 
pela foz dos rios Ubatuba e Timonha. No sentido sul-norte ela se localiza entre o Grupo Barreiras e 
o Oceano Atlântico (BAPTISTA, 1975; FUNDAÇÃO CEPRO, 1996) Figura 1.

A zona costeira piauiense aparece como uma área de grande potencial turístico que vem 
sendo alvo de ocupação desordenada, especulação imobiliária, agropecuária intensiva, produção 
de carcinicultura entre outros. Incluídos nessas áreas encontra-se os municípios litorâneos de Par-
naíba, Luís Correia, Cajueiro da Praia e Ilha Grande. 
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Figura 1-Mapa de localização da área de estudo: Planície costeira do estado do Piauí

Na planície costeira piauiense predominam sedimentos do período Terciário e Quaternário. 
Os sedimentos do período Terciários são representados pelo Grupo Barreiras, já os sedimentos do 
período Quaternário são representados pelos depósitos praiais, eólicos, marinhos e lagunares e 
depósitos colúvio-aluvionares.

As unidades geomorfológicas que compõem a área em estudo compreendem os relevos 
de agradação, onde predominam os processos deposicionais, estes que por sua vez podem ser 
do tipo continental, a citar as planícies fluviais ou litorâneas, a planície costeira, a planície flúvio-
-marinha, as planícies colúvios-alúvio-marinhas, e as planícies flúvio-lagunares, e em relevos de 
degradação, correspondente aos Tabuleiros, onde predominam os processos erosivos.

As unidades pedológicas, segundo Jacomine (1986) predominam as areias quartzosas mari-
nhas (AM), areias quartzosas (AQ9) os solos indiscriminados de mangues (SM), os Solonchak, (SK), 
os Solonetz-Solodizado (SSI), os Latossolos Amarelos (LA29), os Podzólicos vermelho-amarelo 
(PV6) e os Planossolos (PL4).

A vegetação da planície costeira piauiense se desenvolve, principalmente, na praia, nas du-
nas, nas áreas de mangues, ao longo dos cursos de água e nos tabuleiros, apresentando diferen-
ciações decorrentes das variações na composição edáfica e profundidade do lençol freático. A 
citar algumas espécies pioneiras de estrato herbáceo (gramíneas), vegetação litorânea de porte 
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arbóreo arbustivo e herbáceo arbustivo, vegetação de mangue, altamente especializada, supor-
tando elevado nível de salinidade, vegetação ciliar, principalmente carnaúbas que se encontram 
fortemente alteradas (CAVALCANTI, 1996).

 Procedimentos Metodológicos
Os objetivos traçados para o desenvolvimento da presente pesquisa exigem técnicas no 

sentido de facilitar a obtenção de informações que subsidiem a compreensão da área objeto de 
análise. Para tanto, os procedimentos metodológicos adotados foram divididos em duas etapas 
principais: o primeiro dedicado ao trabalho de gabinete, com a coleta de dados e materiais secun-
dários por meio do geoprocessamento dos mapas básicos, e a segunda através do campo para a 
aferição da realidade terrestre.

		  O estudo seguiu a sequência da Figura 2, através do fluxograma para o estudo da 
paisagem costeira piauiense.

Figura 2- Fluxograma das etapas da Pesquisa
Elaboração Sousa (2013)

3.2 Elaboração dos mapas

Para realizar a identificação e caracterização do mapeamento das unidades  geoambientais 
da planície costeira do Piauí, torna-se necessário realizar o cruzamento de informações através de 
técnicas que envolvam mapeamento direto, com trabalho de campo, elaboração de perfis, análise 
de imagens de satélites, referentes as diferentes bandas espectrais e diferentes sensores, a exem-
plo dos sensores ETM Landsat 7 e OLI Landsat 8, e cartas topográficas, bem como a utilização de 
mapas pré-existentes em diversas escalas para análise.

Diante disso foram elaborados os seguintes mapeamentos:

3.3 Mapa de unidades geológicas
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Neste mapa foram identificadas as unidades geológicas da planície costeira do Piauí. A aná-
lise das imagens de satélite, referentes à textura e coloração permitiu destacar a existência de di-
ferentes unidades litológicas que podem ser diferenciadas na paisagem costeira, teve como base 
os trabalhos da CPRM e RADAMBRASIL. Os trabalhos de campo permitiram o reconhecimento 
das unidades geológicas e puderam complementar as dúvidas que surgiram ao longo do mape-
amento. Teve-se o auxílio das cartas topográficas, e o uso de aparelho de posicionamento global 
GPS, que permitiram uma maior precisão quanto à localização e deslocamento pela área.

O programa ArcGIS 10.1 auxiliou na elaboração do mapa, pois através de seu plano de infor-
mação temático, permitiu identificar a área que cada unidade litológica ocupa em relação planí-
cie costeira do Piauí, bem como as técnicas de sensoriamento. Foram identificadas as unidades: 
Delta e canais Fluviais, Depósitos eólicos não vegetados, Depósitos aluviais de planície de inun-
dação, Depósitos flúvio marinhos, Grupo Barreiras, Depósitos eólicos vegetados, Depósitos flúvio 
lacustres, Paleodunas, Depósitos marinhos e eólicos. 

 3.4 Mapa de unidades de relevo

A delimitação e o mapeamento dos compartimentos geomorfológicos da planície costeira 
piauiense tiveram por base IBGE (2009) e Florenzano (2008). O primeiro define a categoria das 
unidades a serem mapeadas, e a segunda apresenta técnicas de exploração de imagens de sen-
soriamento remoto orbital e dos dados topográficos de radar interferométrico, da missão SRTM, 
para estudos geomorfológicos.

A delimitação e o mapeamento dos compartimentos geomorfológicos da planície costeira 
piauiense foram realizados, a partir do processamento e da análise dos dados morfométricos ge-
rados através de produto SRTM, obtida no site do Banco de Dados Geomorfométricos do Brasil 
– TOPODATA/ INPE e de técnicas de sensoriamento remoto através da análise de imagem orbital 
de composição 6R5B4G do satélite OLI Landsat 8, obtida no site da NASA (glovis.org).

O software ArcGIS 10.1 foi utilizado para gerar o Modelo Digital de Elevação em 3D, o qual foi 
utilizado na interpretação visual, a partir da imagem SRTM, os dados obtidos a partir desta ima-
gem correspondem a variável altimétrica, bem como seus produtos, as variáveis morfométricas 
correspondendo a declividade, o aspecto, a orientação de vertente e o relevo sombreado.

Foram estabelecidas preliminarmente, as unidades homogêneas de mapeamento por corre-
lação, considerando padrões ou chaves de interpretação distribuídas hierarquicamente. Além do 
mapa final, foram elaborados, no software ArcGIS 10.1, mapas de apoio interpretativo que deram 
suporte ao entendimento dos processos morfológicos da área de estudo, como o mapa de de-
clividade, mapa de relevo sombreado, mapa de orientação de vertente e o mapa hipsométrico.

Os produtos gerados (Hipsometria, Relevo Sombreado e Declividade) foram combinados em 
imagens de composição colorida no ArcGIS 10.1 (Ferramenta Composite Bands), o qual gera uma 
única imagem colorida de modelo (Altimetria) R(Sombra)G(Declividade)B. A partir do resultado 
da combinação é possível identificar as unidades de relevo, por meio das variações de tons e tex-
tura, bem como o auxílio do campo e fotografias.

Nesse sentido, o processo de identificação foi realizado por meio da digitalização manual 
das feições, através da criação de polígonos, para a separação dessas unidades, vale ressaltar que 
além da interpretação visual utilizou-se, também, imagens do Google Earth e os conhecimentos 
sobre a área em estudo.

Tendo como base a fundamentação metodológica proposta por IBGE (2009), porém adap-
tando aos objetivos e escala do trabalho, foi possível definir o nível de abordagem tratado neste 
mapeamento, com o estabelecimento de três classes taxonômicas hierarquizadas a partir de suas 
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escalas espaciais de análise e aqui definidas como ordem de grandeza. 
A primeira ordem de grandeza (1° táxon) vincula-se às Coberturas de Sedimentos Cenozoicos 

da Bacia do Parnaíba e Depósitos Sedimentares Quaternários.  A segunda ordem de grandeza 
(2º táxon) refere-se ao Domínio dos Planaltos Sedimentares, Domínio Litorâneo-Eólico e Domínio 
Flúvio-Marinho. Sequencialmente, a terceira ordem de grandeza (3º táxon), as unidades geomor-
fológicas.

A primeira ordem de grandeza de classificação taxonômica geomorfológica, segundo IBGE 
(2009), são os domínios Morfoestruturais, que ocorrem em escala regional e são responsáveis por 
organizar os fatos geomorfológicos segundo a geologia marcada pela natureza das rochas e pela 
tectônica atuante, compreendendo os maiores táxons na compartimentação do relevo. Esses fa-
tores em conjunto com a ação climática ao longo do tempo geológico geram conjuntos de rele-
vos cujas feições guardam as relações comuns com a geologia que no qual fora formado.

Já a segunda ordem de grandeza refere-se às Regiões Geomorfológicas, que representam, 
segundo IBGE (2009), compartimentos inseridos nos conjuntos litomorfoestruturais que, sob ação 
dos fatores climáticos pretéritos e atuais, confere-lhes características genéticas comuns, agrupan-
do feições semelhantes, associadas ás formações superficiais e ás fitofisionomias.

E por fim, a terceira ordem de grandeza da taxonomia refere-se às Unidades geomorfológicas, 
definidas, conforme IBGE (2009), como um arranjo de formas altimétricas e fisionomicamente se-
melhantes em seus diversos tipos de modelados. Foram identificadas as unidades: Delta e canais 
Fluviais, Planície eólica, Dunas móveis, Dunas estabilizadas, Paleodunas, Planície Flúvio Marinha, 
Terraço Marinho, Planície e terraço fluvial, Planície Flúvio Lacustre e Tabuleiro Costeiro.

4. Resultados e Discussão

Para a definição das unidades geoambientais utilizou-se como parâmetro os condicionantes 
fisiográficos da área de estudo, tendo como suporte a compartimentação geomorfológica. Ross 
(1990) entende que o conhecimento do relevo passa pela compreensão da paisagem como um 
todo, existindo, no entanto, uma relação estreita entre tipos de formas do relevo com os solos e 
estes com a litologia e o tipo climático atuante. Dessa forma levou-se, também, em consideração o 
nível de ocupação da área, o estado ambiental e uso e cobertura da terra sendo estes fundamen-
tais para a análise das alterações antropogênicas na paisagem.

 4.1 Unidades Geoambientais da Planície Costeira Piauiense

A análise integrada dos mapas fisiográficos permitiu delimitar distintas unidades de paisa-
gem na planície costeira piauiense. Apesar de um litoral com uma pequena extensão de 66km, o 
mesmo apresenta diferenças quanto ao seu relevo, distribuição de habitats e uso da terra. Devido 
ao relevo plano, formado por planícies e campos baixos, estão sujeitas a inundações periódicas, 
alterando significativamente a sua paisagem. Na tabela 1 e na figura 5 podem ser visualizadas as 
unidades delimitadas para a área.

Unidade Geoambientais Área (ha) Percentual (%)
Cordão Arenoso associado a 
praias e linha de costa

1604,56 1,85%

Campo de Dunas Móveis 3237,37 3,74%



V CBEAAGT

 Cartografia  Social e comunidades tradicionais 22

Planície e Terraço Fluvial asso-
ciado a vegetação de várzea e 
carnaúbas

12857,48 14,86%

Planície Flúvio Marinha asso-
ciado a vegetação de mangue.

12334,81 14,26%

Tabuleiros Litorâneos 36696,16 42,42%
Paleodunas 3736,74 4,32%
Terraço Marinho 1481,72 1,71%
Planície e Terraço Flúvio Lacus-
tre

5231,13 6,05%

Planície Eólica associado a Du-
nas Estabilizadas

9329,63 10,78%

Total 86.509,60 100%
Tabela 1. Unidade de Paisagem da planície costeira do Piauí

Figura 3 – Mapa das unidades geoambientais da planície costeira piauiense

Cordão arenoso associado a praias e linha de costa
Esta unidade corresponde a uma área plana resultante de acumulação marinha, podendo 

comportar praias, canais de maré, cristas de praia, restingas, ilhas barreira. Ocorre nas baixadas 
litorâneas sob a influência dos processos de agradação marinha. Trata-se de estreitos e alongados 
depósitos arenosos em contato direto com a faixa de praia, sendo considerado o depósito conti-
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nental mais próximo do mar, com cotas que não excedem os 3 m.
É composto de material quartzoso, muito semelhante àquele encontrado nos depósitos se-

dimentares de praias atuais, podendo conter ainda componentes biodetríticos, apresentando co-
bertura vegetal natural do tipo restinga.

Na planície costeira do Piauí esta unidade localiza-se ao norte próximo a linha de costa, onde 
recebe sedimentos marinhos e eólicos, ocorrem geralmente às margens dos campos de dunas, 
embora ambos os tipos de depósitos possam existir independentemente. Esta unidade é classifi-
cada como ambiente instável, pois os processos morfogênicos são intensos. Por ser ambiente que 
recebe forte influência da maré através do transporte e deposição de sedimentos. Caracteriza-se 
por uma baixa ou quase nula ocupação, destinado principalmente ao lazer relacionado ao Turis-
mo.

4.1.2 Campos de Dunas Móveis

Esta unidade corresponde a depósitos arenosos paralelos à linha de costa, com cotas varian-
do de 5 a 40 m, superpondo nas cotas mais elevadas o Grupo Barreiras. É produzida pelo transpor-
te e deposição de partículas pelo vento, sua assimetria é justificada pela inclinação maior no lado 
sotavento que no lado barlavento.

As dunas no litoral do Piauí, em sua maioria, apresentam formato do tipo barcanas, elas apre-
sentam cristas em forma de meia-lua, com a face convexa voltada para barlavento e a côncava 
para sotavento, correspondendo à única face de deslizamento.

Trata-se de um depósito eólico holocênico que dispõe-se imediatamente após o sistema 
praial atual para o interior do continente, apresentando-se em forma de campos dunares com-
postos por dunas ativas e fixas e mantos de aspersão eólicos, ocorrendo de forma indiscriminada 
sobre as demais unidades dos depósitos litorâneos. São constituídos totalmente por areias claras, 
de granulometria fina e muito bem selecionados, apresentando em alguns locais contatos inter-
ditados com os depósitos eólicos pleistocênicos. 

Esta unidade é classificada como ambiente instável, pois os processos morfogênicos são in-
tensos, por ser ambiente que recebe forte influência da maré através do transporte e deposição 
de sedimentos.

4.1.3 Planície e Terraço Fluvial

Esta unidade corresponde a áreas planas resultantes de acumulação fluvial, periodicamen-
te alagada, comportando meandros abandonados e cordões arenosos. Ocorrem nos vales com 
preenchimento aluvial, contendo material fino a grosseiro, pleistocênico e holocênico. São iden-
tificados em conjunto devido à limitação de representação nesta escala de mapeamento, cor-
respondem às áreas nas proximidades do rio Parnaíba e Igaraçu, com relevo plano resultante da 
acumulação fluvial, sujeita a inundações periódicas. Apresentam as melhores condições de solos 
e de disponibilidade hídrica. É considerada uma unidade moderadamente vulnerável.

 4.1.4 Planície Flúvio Marinha

Esta unidade corresponde área plana resultante da combinação de processos de acumulação 
fluvial e marinha sujeita a inundações periódicas, podendo comportar canais fluviais, manguezais, 
cordões arenosos e deltas. Está situada no domínio Morfoestrutural Planície Costeira e no domínio 
morfoescultural Planície Flúvio-Marinha. Ocorre nas baixadas litorâneas, próximo às embocaduras 
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fluviais, e está localizada em áreas onde há influência das oscilações da maré.
Desenvolve-se da combinação de processos continentais e marinhos cujos agentes fluviais, 

terrestres e oceânicos propiciam a formação de um ambiente lamacento, encharcado, úmido, rico 
em matéria orgânica e com vegetação de mangue. Além disso, possui terrenos muito mal drena-
dos com padrão de canal bastante meandrantes e divagantes. Presença de superfícies de aplaina-
mento e pequenas, sob influência de refluxo de mares. 

Esta unidade apresenta uma ampla planície de maré desenvolvida em terrenos planos e bai-
xos, protegidos da ação das ondas e sob influência de inundações regulares de água salgada. Sen-
do boa parte dessa unidade colonizada por mangues, os depósitos de manguezais são consti-
tuídos por sedimentos argilosos, plásticos e inconsistentes, ricos de matéria orgânica, restos de 
madeira e conchas. Qualquer forma de ocupação nessas áreas implica na realização de aterros e 
consequentemente no comprometimento do ecossistema. É um ambiente considerado instável. 

4.1.5 Tabuleiros Litorâneos

Esta unidade corresponde ao Grupo Barreira. Ela é a unidade geomorfológica de maior ocor-
rência na área de estudo, compreende áreas com relevo relativamente plano e suave ondulado. 
Forma de relevo suavemente dissecada, com extensas superfícies de gradientes extremamente 
suaves ou colinas tabulares, com topos planos e alongados e vertentes retilíneas nos vales encai-
xados em “forma de U”, resultantes da dissecação fluvial recente. Densidade de drenagem muito 
baixa com padrão de drenagem paralelo. Predomínio de amplitudes topográficas inferiores a 50m 
e gradientes muito suaves, com sedimentação de colúvios e alúvios. É uma unidade considerada 
estável.

4.1.6 Paleodunas

Esta unidade corresponde às dunas antigas que estão recobertas por uma vegetação herbá-
cea ou arbustiva, estando, portanto, imobilizado e bioestabilizadas. Essa unidade localiza-se pró-
ximo a praia de Atalaia no litoral do Piauí, a rugosidade expressa nas imagens de satélite nos faz 
individualiza-la com uma unidade diferenciada de paisagem na planície costeira.

Dessa forma, suas características peculiares quanto à paisagem já estabilizada, com terreno 
rebaixado e coberto por vegetação, sugere que antes fora um ambiente de dunas móveis. Sendo 
mais antigas, favorecem a estabilização do relevo, que ocorre através da melhoria das condições 
edáficas, contribuindo para uma maior estruturação das camadas superficiais, através de suportes 
de matéria orgânica. Unidade considerada moderadamente vulnerável.

4.1.7 Terraço Marinho

Esta unidade é marcada por superfícies aplainadas dominadas por áreas de restinga, áreas 
constantemente inundáveis. De idade holocênica, apresenta altitudes variando a poucos centíme-
tros a 6 metros. Está localizado próximo a linha de praia, com uma topografia levemente ondulada 
devido a presença dos cordões arenosos. Esta unidade é constituída por areias finas a médias, bem 
selecionadas e com alta permeabilidade. Unidade considerada vulnerável.

4.1.8 Planície e Terraço Flúvio Lacustre

Esta unidade possui uma forma plana, levemente inclinada, elas se localizam próximo as prin-
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cipais lagoas encontradas no litoral piauiense, sendo elas a lagoa do Portinho e lagoa do Sobra-
dinho. Atualmente a Lagoa do portinho vem sofrendo com um processo de assoreamento de 
suas águas, devido a fatores naturais como a migração das dunas, bem como a barragem de suas 
águas de forma indiscriminada, bem como as mudanças climáticas.

4.1.9 Planície de deflação eólica associado a dunas estabilizadas

Esta unidade corresponde a uma área aplainada entre as dunas constituídas de sedimentos 
eólicos em laminações lisas, bem como estratificações cruzadas truncadas entre as dunas ativas. 
A extensão das interdunas varia em função do suprimento sedimentar e da presença de água 
no sistema (lençol freático). Esta unidade por possui campos natural é utilizada para a criação da 
pecuária extensiva. 

5. Considerações Finais

A compartimentação da Planície Costeira do estado do Piauí em unidades geoambientais 
possibilitou um melhor entendimento da configuração da paisagem em termos de elementos e 
processos envolvidos permitindo, com isso, a compreensão de certas especificidades frente aos 
limites e potencialidades de cada unidade. Assim, a compartimentação em unidades homoge-
nias possibilitou a compreensão dos fatores que caracterizam a dinâmica de funcionamento da 
Planície Costeira, no que se refere à associação entre os componentes naturais e antrópicos en-
volvidos.

As unidades identificadas na Planície Costeira do estado do Piauí apresentam ambientes 
com graus de fragilidade diferentes, visto que a mesma é acentuada nas áreas urbanizadas pelo 
grande adensamento demográfico. A ocupação concentrada e desordenada gera o esgotamento 
dos recursos naturais, desequilibrando os fluxos de matéria, energia e informação nas unidades.

Contudo, a interação dos componentes ambientais se mostrou relevante visto que a análise 
integrada possibilitou a identificação de unidades homogêneas na planície costeira, estas que se 
individualizam por suas características morfológicas. Com isso, o uso do geoprocessamento para 
análise dessas variáveis se mostrou eficaz no mapeamento, bem como técnicas de sensoriamento 
remoto para chegar à individuação dos ambientes, seguindo das aferições em campo que permi-
tiu o controle dos alvos mapeados. 
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Resumo
O conhecimento dos condicionantes climáticos 
das Unidades de Conservação (UC) é de grande 
importância no que tange o desenvolvimento 
e manejo adequado das mesmas. Nesse viés, o 
presente trabalho objetivou a análise dos com-
ponentes do Balanço Hídrico (BH) do Parque Na-
cional de Sete Cidades, localizado no Nordeste do 
estado do Piauí. Foram obtidos junto a Agência 
Nacional das Águas (ANA), dados de sete esta-
ções meteorológicas considerando o período de 
1998 a 2014. Os dados foram empregados con-
forme metodologia proposta por Thornthwaite. 
Os parâmetros climáticos analisados foram: pre-
cipitação média anual, intensidade pluviométrica, 
temperatura, evapotranspiração potencial e real, 
excedente e déficit hídrico anual, índice de ari-
dez e erosividade das chuvas. Constatou-se baixo 
nível de deficiência hídrica. Em contrapartida, o 
parque apresentou alto nível de erosividade, fato 

que pode favorecer a degradação dos solos. 

Palavras-chave: Condicionantes climáticos. Mé-
todo Indireto. Unidade de Conservação.

Abstract
Knowledge of the climatic conditions of Conser-
vation Units (UC) is of great importance regard-
ing the development and proper management 
of them. In this bias, this study aimed to analyze 
the components of the water balance (BH) of the 
Parque Nacional de Setes Cidades, located in the 
state of Piauí in the Northeast. Together were ob-
tained National Water Agency (NWA), seven me-
teorological stations data considering the period 
from 1998 to 2014. The data were employed ac-
cording to the methodology proposed by Thorn-
thwaite. Climatic parameters analyzed were: aver-
age annual rainfall, rainfall intensity, temperature, 
potential and actual evapotranspiration, surplus 
and annual water deficit, aridity index and rainfall 
erosivity. It found low level of water deficiency. In 
contrast, the park presented a high level of erosiv-
ity, which may favor soil degradation.

Keywords: Weather Conditions. Indirect Method. 
Conservation Unit.
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1. Introdução

O conhecimento dos condicionantes climáticos de Unidades de Conservação (UC) é impor-
tante, posto que os mesmos atuam diretamente sobre a dissecação do relevo, principalmente, em 
áreas de clima quente, a exemplo do Parque Nacional de Sete Cidades, localizado no Nordeste do 
estado do Piauí. Ressalta-se que o modelado do relevo do referido Parque está diretamente rela-
cionado aos fatores climáticos, principalmente, aos totais de precipitações.

Nesse contexto, foi utilizado o Balanço Hídrico (BH), conceituado como a somatória da quan-
tidade de água que entra e sai de certa porção do solo em determinado intervalo de tempo (TO-
MASELLA e ROSSATO, 2005).

Wollmann (2014) realizou estudo no Parque Estadual do Itapuã, município de Viamão - RS. 
Em trabalho de campo, forma atribuídos quinze pontos de coleta dados das variáveis climáticas 
do parque com Dataloggers de Temperatura de Umidade, organizando-os em forma de tabela. As 
variáveis de umidade relativa do ar e temperatura de bulbo seco e úmido possibilitaram resulta-
dos que apontam variações térmicas e higrométricas em relação aos dados do Instituto Nacional 
de Meteorologia. A diferença se dá pela influência da altitude, da vegetação e ainda da presença 
de corpos hídricos.

Miranda e Santos (2008), ao utilizar de dados meteorológicos primários coletados do muni-
cípio de Duas Barras (RJ) e através da metodologia de Thornthwaite (1948), analisaram o Balanço 
Hídrico regional objetivando a disponibilização de maior número de informações acerca do norte 
fluminense. Os resultados detectaram temperaturas médias anuais ideais para o desenvolvimento 
da cultura do café, possuindo clima mesotérmico e úmido, com pequena deficiência hídrica.

A análise climática do Parque Nacional de Sete Cidades foi realizada mediante elaboração do 
Balanço Hídrico (BH), que está relacionado à dinâmica das relações da atmosfera com o sistema 
solo-planta. Logo, foram analisadas as seguintes variáveis do BH: Precipitação (P), Evapotranspi-
ração Potencial (ETP) e Evapotranspiração Real (ETR), Índice de Aridez (IA), Excedente e Déficit 
Hídrico, Erosividade das chuvas (R).

Para estimativa dos elementos do BH foram utilizadas sete estações meteorológicas da Agên-
cia Nacional das Águas (ANA), considerando uma série histórica de 1998 a 2014. Os dados foram 
refinados através do Sistema de Informação Geográfica (SIG) Quantum GIS (QGIS) versão 2.10.1 - 
Pisa, por meio do método de interpolação IDW (peso pelo inverso da distância).

Dessa forma, o estudo teve como objetivos: i) analisar os componentes do Balanço Hídrico, ii) 
elaborar mapas temáticos dos componentes do BH do PARNA em estudo; iii) estimar as áreas do 
referido PARNA com maior potencial erosivo.

2. Materiais e métodos

Para estimativa dos condicionantes climáticos do Parque Nacional de Sete Cidades, conside-
rou-se uma série histórica de 1998 a 2014. Os dados foram obtidos de sete estações meteoroló-
gicas da ANA (Figura 1). Posteriormente, os referidos dados foram empregados em metodologia 
proposta por Thornthwaite (THORNTHWAITE e MATHER, 1955). As falhas encontradas nas séries 
foram corrigidas através do Método de Ponderação Regional, proposto em Tucci (1993).
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Figura 1 - Espacialização das sete estações meteorológicas da Agência Nacional das Águas (ANA) e da 
Fundação Cearense de Meteorologia (FUNCEME), utilizadas para elaboração do Balanço Hídrico (BH), no 

Parque Nacional de Sete Cidades.
Fonte: MMA (2004); IBGE (2010).

A Precipitação (P) corresponde ao principal elemento para os modelos de Balanço Hídrico, 
entretanto, de acordo com Xu e Singh (1998), é a mensuração a partir de dados disponíveis em 
redes de estações que influenciam a confiabilidade dos cálculos do BH. A partir da relação entre 
Precipitação e o número de meses chuvosos ao longo do ano, que de acordo com BRASIL (1979), 
corresponde a 5 (cinco) meses, foi possível estabelecer a Intensidade Pluviométrica, conforme 
representado na Equação 1:

	 IP= P / MC		  [Eq. 1]
Onde:
IP = Intensidade Pluviométrica;
P = Precipitação Média Anual;
MC = Número de Meses Chuvosos.

A Evapotranspiração Potencial (ETP) relaciona-se à quantidade de água necessária para fazer 
a manutenção da cobertura vegetal, permitindo-a estar sempre verde em função de determinada 
temperatura (AQUINO, 2010). A Evapotranspiração Real (ETR) corresponde a real quantidade de 
água que sai do sistema por meio da transpiração e que é utilizada pelas plantas em suas ativida-
des primárias .

O Índice de Aridez (IA) é elaborado através do quociente entre a Precipitação Média Anual e 
a Evapotranspiração Potencial Anual, conforme exposto na Equação 2.
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	 IA = P / ETP		  [Eq. 2]
Onde:
IA = Índice de Aridez;
P = Precipitação Média Anual;
ETP = Evapotranspiração Potencial Anual.

A Erosividade das chuvas (R) é considerada por Lombardi Neto e Pastana (1972) como o prin-
cipal agente causador de erosão no solo, que varia de acordo com a duração, a intensidade e a 
distribuição das chuvas. Nesse sentido, o presente estudo utilizou o método indireto, proposto 
por Lombardi Neto e Moldenhauer (1992), conforme exposto na Equação 3. Destaca-se que esse 
método estima com relativa precisão os valores de R para longos períodos, considerando uma 
equação de regressão linear entre o índice médio mensal de erosão e o coeficiente de chuva.

	 E = 67,355 (r2 / P)0,85		 [3]

Onde:
E = média mensal do índice de erosão (t/ha.mm/h);
r = precipitação média mensal em mm;
P = precipitação média anual em mm.

Para mensurar o fator R é necessário determinar a média mensal do índice de erosão, confor-
me propõe Carvalho et al. (2010), enquanto dos dados de ‘r’ foram obtidos das planilhas das sete 
estações da rede hidrogeológica da ANA, considerando os 1998 a 2014, conforme apresentado 
anteriormente na Figura 1.

Os dados das sete estações meteorológicas foram manuseados e refinados através do pro-
grama computacional CRIATEMP versão 1.0 (OLIVEIRA e SALES, 1990), para estimar os valores das 
variáveis do BH. Posteriormente, os valores obtidos foram tabelados através do programa Micro-
soft Excel 2010, em seguida utilizados para a construção de isolinhas e, consequente, elaboração 
de mapas das variáveis do BH, no SIG Quantum GIS (QGIS) versão 2.10.1 - Pisa, considerando o 
método de interpolação IDW (peso pelo inverso da distância).

2.1 Localização e caracterização da área em estudo

O PARNA de Sete Cidades está situado no Nordeste do estado do Piauí, entre os municípios 
de Brasileira e Piracuruca, mais precisamente entre as Coordenadas Geográficas: 04º05’S e 04º15’S 
e 41º30’W e 41º45’W (Figura 2). O referido PARNA apresenta 6.221 ha de extensão, delimitado por 
um perímetro que compreende 36,2 km (BRASIL, 1979).

O referido PARNA foi criado através do Decreto 50.744, de 08 de junho de 1961 (BRASIL, 1961), 
atualmente é administrado pelo Instituto Chico Mendes de Biodiversidade (ICMBio). Conforme 
disposto na Portaria nº 126, de 14 de dezembro de 2010, seu Conselho Consultivo, que objetiva 
“[...] contribuir com ações voltadas à gestão participativa, implantação e implementação do Plano 
de Manejo desta Unidade, bem como ao cumprimento dos seus objetivos de criação” (BRASIL, 
2010).

O PARNA estudado situa-se sobre arenitos da Formação Cabeças. O relevo abrange chapadas 
e uma sequência de superfícies estruturais pediplanas, predominando relevo de linhas suaves. 
Destaca-se, ainda, a presença de testemunhos e superfícies mais baixas e/ou médias cônicas e 



V CBEAAGT

 Cartografia  Social e comunidades tradicionais 31

tabulares (BRASIL, 1979).
A partir de dados da Infraestrutura Nacional de Dados Espaciais foi possível identificar as se-

guintes associações de solos: Plintossolo Pétrico Concrecionário, Neossolo Litólico Distrófico e Ne-
ossolo Quartzarênico Órtico (INDE, 2014). Os referidos solos apresentam cobertura vegetal do tipo 
cerrado com manchas de cerradão, campos abertos inundáveis, matas ciliares, caatinga e floresta 
decídua (BRASIL, 1979).

Figura 2 - Localização do Parque Nacional de Sete Cidades (PI), Brasil.
Fonte: MMA (2004); IBGE (2010).

3. Resultados e discussões

A partir dos dados obtidos através das sete estações meteorológicas da ANA, considerando 
a série histórica de 1998 a 2014, com manuseio e refinamento realizado no SIG QGIS, foi possível 
elaborar a Tabela 3. A mesma contém as informações dos parâmetros elencados para análise cli-
mática do Parque Nacional de Sete Cidades. O PARNA de Sete Cidades apresentou totais de preci-
pitação média anual de 1.258 mm de 1998 a 2014, com intensidade pluviométrica média de 247,3 
mm. A partir desses valores foi possível inferir que o grande volume de precipitação concentrada 
em curto período de tempo, especificamente 5 meses, aliado a solos jovens, conforme dados do 
INDE (2014), acentuam a fragilidade na área em questão.

Parâmetro Média dos postos
Precipitação Média Anual (mm) 1.258
Intensidade Pluviométrica (mm) 247,3
Temperatura (ºC) 24,8
Evapotranspiração Potencial (mm) 1.388,9
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Evapotranspiração Real (mm) 1.088,6
Excedente Hídrico Anual (mm) 430,9
Déficit Hídrico Anual (mm) 297,8
Índice de Aridez 0,9 (nível baixo*)
Erosividade das chuvas (MJ.mm/ha.h.ano) 7,760 (nível alto*)

Tabela 3 - Média dos parâmetros do Balanço Hídrico (BH), do Parque Nacional de Sete Cidades.
Fonte: Estações Meteorológicas da ANA (1998 a 2014).

*Classe estimada por Santos (2015).

Ressalta-se que a concentração das chuvas no citado PARNA é uma característica típica do cli-
ma tropical. Cita-se, ainda, que a dinâmica climática da Unidade de Conservação sobre influência 
da Zona de Convergência Intertropical (ZCIT), que predomina no período do verão, havendo cuja 
estação chuvosa concentra-se de dezembro a maio, conforme exposto na Figura 3.

Figura 3 - Precipitação Média Anual do Parque Nacional de Sete Cidades, série histórica de 1998 a 2014.
Fonte: ANA (1998 a 2014).

Levando em consideração a temperatura média anual de 24,8°C, foi obtido um valor de Eva-
potranspiração Potencial (ETP) de 1.388,9 mm e de 1.088,6 mm para Evapotranspiração Real (ETR), 
valores típicos de ambiente semiáridos, muito embora o índice de aridez, não permita caracterizar 
a área como suscetível à desertificação. Cabe destacar que, de acordo com os dados da série his-
tórica de 1998 a 2014 das estações da ANA, é possível afirmar que os meses de janeiro a maio são 
os que apresentam os maiores valores de ETP e ETR. Tal fato deve-se a alta concentração dos totais 
de precipitações nesse período.

Destaca-se, ainda, que a média anual do excedente hídrico do parque foi de 430,9 mm e o 
déficit hídrico apresentou média anual de 297,8 mm. Logo, a retenção de água no solo do parque 
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é maior que a saída, o que justifica o alto valor obtido para o Índice de Aridez (IA), o que conse-
quentemente exclui o Parque do risco de desertificação. 

Foi possível observar que a referida Unidade de Conservação está submetida ao alto poten-
cial da Erosividade das chuvas (R), o que se deve ao significativo volume pluviométrico concentra-
do em poucos meses do ano. Ressalta-se que o alto potencial do fator R associado aos solos jovens 
e baixa proteção da cobertura vegetal asseveram a fragilidade ambiental na área estudada.

De forma integrada é possível perceber que a área de conservação estudada apresenta fragili-
dade ambiental natural, quando considerados os elementos do BH. Nesse sentido, requer estudos 
posteriores para conhecimento de outros elementos da dinâmica da paisagem, possibilitando 
subsidiar o planejamento e atualização do Plano de Manejo.

4. Considerações finais

O presente trabalho possibilitou analisar os condicionantes climáticos a partir do Balanço Hí-
drico (BH). Nesse sentido, foi possível inferir que o PARNA estudado apresentou totais de precipi-
tação média anual de 1.258 mm e intensidade pluviométrica média de 247,3 mm, havendo desse 
modo grande volume pluviométrico concentrado em curto período de tempo.

Os demais dados obtidos apontam temperatura média anual de 24,8°C, Evapotranspiração 
Potencial (ETP) de 1.388,9 mm e Evapotranspiração Real (ETR) de 1.088,6 mm, excedente hídrico 
anual de 430,9 mm e déficit hídrico anual de 297,8 mm. 

Diante do exposto, pode-se afirmar que o estudo dos condicionantes climáticos das do Par-
que Nacional de Sete Cidades foi fundamental, pois gerou informações importantes para subsi-
diar a atualização do Plano de Manejo. Destaca-se, ainda, que a metodologia utilizada se mostrou 
eficaz ao atender os objetivos estabelecidos previamente, podendo a mesma ser aplicada a outras 
áreas.
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Aplicabilidade dos dados geomorfo-
métricos aos mapeamentos temáticos 
voltados a áreas de risco de movimen-
tos de massa

Aryberg Souza Duarte

Frederico de Holanda Bastos

Edmundo Rodrigues de Brito

Resumo
Este trabalho abordará a aplicabilidade dos dados 
geomorfométricos para o mapeamento de áreas 
susceptíveis aos movimentos de massa, em áreas 
alocadas em vertentes, e consequentemente ao 
mapeamento temático aplicado a áreas de Risco 
Geológico/Geomorfológico. O trabalho inicia na 
escolha do modelo conceitual de Risco proposto 
em UN-ISDR (2004), posteriormente da análise 
da aplicabilidade dos dados geomorfométricos, 
e em seguida pelo cruzamento dos registros de 
ocorrência de diferentes tipos de movimentos 
massa, na Serra da Meruoca – Ceará – Brasil, com 
os dados geomorfométricos dos respectivos lo-
cais de ocorrência. Os dados geomorfométricos 
utilizados foram a declividade, o comprimento de 
rampa, as curvaturas verticais e horizontais, área 
de captação e formas do terreno. Os movimen-
tos de massa em declividades acentuadas (acima 
de 35o) em sua totalidade foram do tipo: tom-
bamento, deslizamento e queda de blocos, em 
terrenos predominantemente convexos e fluxo 
divergente, bem como em áreas de captação 
não superior a 1 hectare, e com rampas meno-
res que 20 metros. Os movimentos de massa do 
tipo deslizamento, fluxos de blocos e solos ocor-
reram em declividades entre 15o a 35o, em áreas 
côncavas, planares e convexas, tanto em áreas de 
escoamento divergente, planar e convergente, 
porém as respectivas áreas possuíam valores de 
comprimento de rampa em média superior a 70 
metros, e áreas de captação acima de 5 hectares. 
Os dados morfométricos derivados de MDE SRTM 
de resolução de 30 metros apresentaram bons re-
sultados no cruzamento com os registros de mov-
imentos de massa, de tal forma a apresentar re-
sultados em consonância com o que é apontado 
pela literatura pertinente, porém a resolução MDE 
e um fator limitante a análise das características 
das superfícies menores que 30 metros.

Palavras-chave: Risco geológico/geomorfoló-
gico; Mapeamento de susceptibilidade; Modelo 
Digital de Elevação, Aspectos das superfícies.

Abstract
This paper discusses the applicability of geomor-
phometric data in order to map hillside areas 
which are susceptible to mass movements and 
consequently to the thematic mapping applied 
to those areas which are at risk of Geological / 
Geomorphological hazard. The work starts at 
choosing the conceptual model of risk proposed 
in UN-ISDR (2004), subsequently it is necessary to 
analyze the applicability of the geomorphomet-
ric data and finally crosscheck them with differ-
ent types of mass movement events recorded at 
Serra da Meruoca - Ceará - Brazil. The Geomor-
phometric data which were used in the work 
are: slope, slope length, vertical and horizontal 
curvatures, catchment areas and landforms. Mass 
movements on steep slopes (35o) in its entirety 
were like: overturning, sliding and falling blocks 
in convex lands of divergent flow, in some cases 
with convergent flow as well as in areas of contri-
bution not greater than 1 hectare and ramps be-
low 20 meters. Mass movements like landslides, 
blocks and soil flows had occurred in slopes be-
tween 15o to 35o in concave, planar and convex 
areas as well as diverging, planar and convergent 
area flows, but those areas had ramp length val-
ues on average more than 70 meters, and areas 
of contribution over 5 hectares. Morphometric 
data derived from MDE SRTM with resolution of 
30 meters had good results in the junction with 
mass movement records, such as to deliver results 
in line with what is indicated by the relevant lit-
erature, but the MDE resolution is a limiting factor 
for the analysis of the characteristics of surfaces 
smaller than 30 meters.
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1. Introdução

Os movimentos de massa são parte fundamental da evolução das encostas e vertentes, bem 
como das paisagens alocadas nessas áreas, (BIGARELLA, 2003). Tais fenômenos possuem a capa-
cidade de mobilizar grande quantidade de material, de tal forma a se apresentarem como impor-
tantes processos geomórficos modeladores das superfícies, tais processos possuem forte influên-
cia da gravidade e possuem diferentes agentes deflagradores, (BIGARELLA, 2003; DIAS; BARROSO, 
2006; BRASIL, 2007; BASTOS, 2012).

Quando os movimentos de massa são associados a áreas sob ocupação ou uso humano, tais 
fenômenos podem trazer danos e perdas socioeconômicas através de perdas materiais (mora-
dias, praças, monumentos, escolas, estradas e etc.) e imateriais (vidas humanas e animais), (PEREI-
RA, 2011). Conforme a ONU (1993), um dos fenômenos naturais que mais proporcionam prejuízos 
financeiros e mortes no mundo são os movimentos de massa, através de manifestações que po-
dem atingir níveis catastróficos.

Sob influência dos mecanismos intrínsecos a cada tipo de processo, os movimentos de mas-
sa se manifestam em diferentes níveis de intensidade e velocidade, de tal forma a mobilizar ma-
teriais de granulometria semelhantes ou diversificados, através de diferentes tipos de processos 
que podem ocorrer de forma isolada ou em eventos envolvendo mais de um tipo de movimento 
de massa (DIKAU, 2004).

Os movimentos de massa dependem de condições locais: estrutura geológica; tipo do mate-
rial; declividade; orientação e forma da vertente; área de captação; intensidade e distribuição das 
precipitações (GUIMARÃES et al., 2008).

Dentro do contexto apresentado, as propriedades mecânicas intrínsecas dos solos e rochas 
são submetidas a diferentes mecanismos controladores ou agentes deflagradores, entre esses se 
destacam a forte influência da declividade e das formas curvas dos terrenos. Dikau (2013) des-
creve a relevância da declividade mesmo em processos deflagrados pela ação da água, através 
da influência que a declividade exerce sobre os fluxos de água em superfícies ou subsuperfícies.

Mudanças no ângulo de inclinação ou nas formas curvas dos terrenos ao longo de uma ver-
tente podem ter diferentes origens: estruturais, rupturas, falhas, erosão diferencial, erosão por 
parte da concentração de fluxos e diferentes tipos de movimentos de massa. Tais mudanças im-
primem evidências de antigos processos, como também podem proporcionam meios para novos 
processos, como por exemplo na mudança do ângulo de inclinação da base de um talude ou 
encosta por parte da remoção de material subjacente, de tal forma a instabilizar o material adja-
cente (CLASSENS et al., 2013).

Conforme Bispo et al. (2009), as formas curvas dos terrenos exercem importante papel como 
mecanismos controladores dos processos de movimentos de massa, os autores apontam que a 
inclusão dos respectivos dados geomorfométricos na modelagem e no mapeamento de áreas 
sujeitas aos movimentos de massa são importantes para o delineamento de áreas potenciais a 
serem atingidas.

Este trabalho objetiva descrever a influência que os aspectos superfícies do terreno exercem 
sob os diferentes tipos de movimentos massa, consequentemente apontar as aplicabilidades dos 
dados geomorfométricos aos mapeamentos de susceptibilidade aos movimentos de massa, e 
consequentemente ao mapeamento temático aplicado a áreas de risco.

Bem como apresentar o cruzamento de dados das ocorrências de diferentes tipos de movi-
mentos de massa, ao longo da Serra da Meruoca, Ceará-Brasil, com os dados dos aspectos geo-
morfométricos das respectivas áreas de ocorrências.
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2. Referencial Teórico

O referencial teórico desse trabalho é dividido em quatro partes, onde a primeira apresenta 
um modelo conceitual de Risco, no qual é apresentado os conceitos de Perigo, Vulnerabilidade e 
Risco, bem como é descrito sobre a necessidade de conhecimento sobre o Perigo e a Vulnerabili-
dade para poder se alcançar o conhecimento do Risco.

Em segundo momento é apresentado o conceito de movimentos de massa, no qual é discuti-
do as diferenciações entres os diferentes tipos de movimentos de massa, e os diferentes processos 
e materiais envolvidos.

Em um terceiro momento é apresentado o conceito de geomorfometria como uma área do 
conhecimento que possui uma estreita relação com a evolução e com a dinâmica das paisagens 
alocadas em vertentes. Consequentemente com os processos geomórficos e com os processos de 
transporte de material, fluxos de água em superfície e subsuperfícies.

Em uma quarta etapa, com base no levantamento bibliográfico, é apresentado a relação en-
tre os aspectos geomorfométricos, ou seja, dos aspectos das superfícies dos terrenos, com os 
diferentes tipos de movimentos de massa.

2.1. Modelo Conceitual de Risco

Dentro do anunciado sobre o mapeamento temático aplicado a áreas de risco, tais mape-
amentos demandam um modelo conceitual e metodológico que abranja os diferentes níveis e 
escalas de detalhe, dos diferentes elementos associados ao risco, sobretudo ao risco geológico/
geomorfológico, que é o tema de estudo desse artigo.

Conforme a UN-ISDR (2004), o risco pode ser definido como a combinação da probabilidade 
de um determinado evento e suas consequências negativas. O risco é a concatenação da sus-
ceptibilidade a eventos potencialmente danosos com os elementos passíveis de serem afetados, 
levando em consideração as distinções e características de cada elemento passível ao fenômeno 
potencialmente danoso. (GARCIA; ZÊZERE, 2003).

Nesse modelo conceitual o Risco é entendido como a probabilidade e severidade expectável 
do número de vidas perdidas, pessoas feridas, danos em propriedades ou interrupção de ativida-
des econômica ou perda da qualidade ambiental, por parte de eventos potencialmente perigo-
sos, (GARCIA; ZÊZERE, op cit), ou seja, para alcançar a modelagem e o mapeamento de áreas de 
risco, é necessário abordar primeiramente a modelagem e o mapeamento da susceptibilidade 
dos processos potencialmente perigosos (dotados de periculosidade em escalas temporais e es-
paciais, (FIGURA – 1).
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Figura – 1. Modelo Conceitual de Risco. Fonte: Adaptado de Cunha e Ramos (2013).

Com base no anunciado modelo conceitual de Risco, o presente trabalho apresentará a apli-
cabilidade dos dados geomorfométricos aos mapeamentos e modelagens de susceptibilidade 
aos movimentos de massa, desta forma servindo de base de dados aos mapeamentos temáticos 
aplicado a área de risco.

2.2. Geomorfometria

A geomorfometria é a área do conhecimento que analisa a superfície terrestre com base em 
dados quantitativos e qualitativos oriundos de um Modelo Digital de Elevação (MDE), (PIKE, 2000). 
Os referidos dados geomorfométricos entram como parâmetros básicos nos estudos da morfo-
dinâmica e na compreensão e diferenciação dos tipos de movimentos de massa, bem como na 
compreensão da integração do relevo com os demais componentes da paisagem, (CLASSENS et 
al., 2013).

Servindo de base para as análises da circulação de material sobre a superfície (índices de 
erosão ou movimento de massa), através mensuração de aspectos, curvaturas, declividade, com-
primento de vertentes, convergência de fluxo e formas das superfícies, o mapeamento das ca-
racterísticas geomorfométricas ganha papel básico na análise e na descrição da morfologia dos 
terrenos, de parâmetros hidrológicos e confluência de fluxos, (PIKE, 2009).

2.3. Os movimentos de massa

Dikau (2004) descreve que os fenômenos de movimento de massa possuem diferenciações 
conforme a natureza do movimento, e o tipo do material, de tal forma a condicionar diferentes 
níveis de velocidade nos processos. O autor aponta um sistema de classificação no qual é levado 
em consideração o material envolvido e o tipo do movimento.

O referido sistema elucida uma classificação que coloca o tipo do material envolvido sob 
diferentes tipos de movimentos, Dikau divide os movimentos de massa em quedas (falls), tomba-
mentos (topple), deslizamentos rotacionais e translacionais (slide), espalhamentos laterais (lateral 
spreading), fluxo (flow) e movimentos complexos que podem ser constituídos por dois ou mais 
processos, (TABELA 1).
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Tipo do Movimento
Tipo do Material

Rocha Detritos Solo
Queda Queda de bloco Queda de detritos Quedas de Solo

Tombamento Tombamento de 
bloco (Colapso)

Tombamento de 
detritos

Tombamento de 
Solo

Desliza-
mento

Rotacional Deslizamento de 
blocos rochosos

Deslizamento de 
blocos de detritos

Deslizamento de 
blocos de solos

Translacional Deslizamento de 
rocha

Deslizamento de 
detritos

Deslizamento meio 
lamacento

Espalhamento Lateral Espalhamento de 
rochas

Espalhamento de 
detritos

Espalhamento de 
solo

Fluxos
Fluxo de rochas 
(Avalanches de 
rochas)

Fluxos detritos Fluxo de solo (corri-
da de lama)

Complexo - Uma combinação de dois ou mais tipos principais de movimentos de massa

Tabela 1 – Tipos de Movimento de Massa.
Fonte: Adaptado de Dikau (2004).

Para os autores Guimarães et. al. (2008), os estudos dos movimentos de massa possuem alta 
aplicabilidade ao planejamento ambiental e territorial de áreas alocadas em vertentes, de tal for-
ma que os estudos devem ter como viés norteador a prevenção de eventos danosos e a minimi-
zação máxima de perdas. 

2.4. A geomorfometria e os movimentos de massa

As características superficiais dos terrenos imprimem significativas influências sobre os pro-
cessos morfodinâmicos, consequentemente sobre os movimentos de massa, através de mecanis-
mos controladores e/ou inibidores dos processos, tais características influenciam diferentemente 
cada tipo de movimento de massa.

2.4.1. Declividade (S)

A declividade é o ângulo de inclinação que se forma entre a superfície do terreno e um plano 
horizontal, a declividade pode ser mesurada em graus, ou em percentual. A declividade imprimi 
influência sobre os processos de infiltração da água no solo, sobre a evolução das espessuras dos 
mantos de intemperismo alocados nas vertentes, na velocidade do escoamento superficial, no 
equilíbrio entre a infiltração e o escoamento. A Tabela 2, e as Figuras 2 - 7 apresentam essa relação 
em intervalos de classes de declividade, conforme a correlação da declividade com dinâmica nas 
vertentes.

Descrição Ângulo Terrenos Declividade e a dinâ-
mica
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Transporte de mate-
rial limitado, alta taxa 
de infiltração e for-
mação de mantos de 
intemperismos.

0° – 0° Planos

Figura – 2. Terreno 
em declividade quase 
nula. Fonte: Autores.

0° – 0° 30’ Pouco inclinados

Boa taxa infiltração, 
predominância de 
movimentos lentos 
– rastejo e espalha-
mento.

0° 30’ – 5° Levemente inclina-
dos

Figura – 3. Terreno 
em baixa declividade. 
Fonte: Autores.

5° – 15° Fortemente inclina-
dos

Escoamento superfi-
cial e subsuperficial 
rápido, com predo-
minância de movi-
mentos de massa dos 
tipos: espalhamen-
tos deslizamentos e 
fluxos, com diferentes 
tipos de materiais.

15° – 25° Íngremes

Figura – 4. Declividade 
limite ao desenvolvi-
mento pedológico in 
loco. Fonte: Autores.

25° – 35° Muito íngremes

Total predominância 
de transportes de 
material; total com-
prometimento da 
formação de mantos 
de intemperismo; 
Predominância de 
deslizamentos transla-
cionais de blocos.

35° – 55° Extremamente 
íngremes

Figura – 5. Declividade 
acentuada, predomi-
nância de processos 
de transporte. Fonte: 
Autores.
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Total predominância 
de tombamento e 
quedas.

55° > Verticalizados

Figura – 6. Total au-
sência de mantos de 
intemperismos. Fonte: 
Autores.

Figura – 7. Modelo de vertente em perfil. Fonte: Adaptado de Dalrymple et al.,1968.

1 – Divisor de águas: área de início do escoamento vertente a baixo, percolação em valores 
significativos, (0o – 0o 30’).
2 – Declive com infiltração: boas taxas de infiltração, predominância de processos em subsu-
perfícies, (0o 30’ – 5o).
3 – Área adjacente a escarpas: aluvial inclinação, evolução do manto de intemperismo in 
loco, transporte de material por diferentes tipos de processos (15o – 35o).
4 – Escarpa: declividades superiores a 55o, predominância de transporte.
5 – Declives intermediários: inclinação coluvial, evolução do manto de intemperismo in loco, 
transporte de material por diferentes tipos de processos (15o – 35o).
6 – Sopé: área de acumulo de material, ocorrências de processos lentos de transporte, (15o – 
25o).
7 – Depósitos aluvionares: área com predominância dos processos em subsuperfícies, (0o 30’ 
– 5o).
8 – Margem do curso de água: depósitos aluvionares, áreas que podem ter declives sujeitos a 
deslizamentos de terra.
9 – Calha Fluvial.
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2.4.2. Comprimento da Rampa (L)

O comprimento da rampa tem um importante papel sobre os processos superficiais do ter-
reno, influenciado o escoamento superficial através do aumento da velocidade do escoamento 
hidrológico, sobretudo no acumulo de energia cinética nos processos de transporte de material 
sólidos e água, bem como o grau de confluência. Desta forma a capacidade de remoção e de 
transporte superficial está diretamente relacionada com o comprimento da rampa. Conforme 
Smulyan (2010) a rampa é a distância da fonte de escoamento até o ponto onde inicia a deposi-
ção, ou mesmo quando o escoamento se torna centrado em um canal definido. (FIGURA 8).

   

L1
L2

L1
L2

L3
L4

Figura – 8. Ação do comprimento da rampa sobre os processos superficiais. Fonte: Adaptado de Valeriano 
(2008).

2.4.3. Área de Captação

A área de captação de um determinado ponto na superfície, consiste em toda a área, a mon-
tante do referido ponto, que acumula os fluxos hidrológicos, ou seja, é o acumulo de todas as 
linhas de escoamento que passam pelo referido ponto. Essa característica das superfícies indica o 
grau de confluência de toda uma área a montante de um ponto na superfície, consequentemente 
ela é mensurada em valores de área e é diretamente ligada aos processos de fluxos de energia e 
matéria, (VALERIANO 2008).

2.4.4. Curvatura Vertical (kv)

A curvatura vertical está correlacionada com a orientação dos processos de migração e acu-
mulo de água, minerais e material orgânico no solo e subsuperfícies, causados pelo escoamen-
to, ação de transporte de material na curvatura vertical tem como base a influência isolada do 
comprimento da rampa e da declividade. A curvatura vertical imprime nas paisagens as formas 
convexas, côncavas e retilíneas, como mostra a Figura – 9, (VALERIANO 2008).
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 Convexo Côncavo Retilíneo 
Curvatura Vertical  

topo 
 
 
 
 
base    

Curvas de Nível topo 
 
 
 
base    

 
Figura – 9. Influência da curvatura vertical sobre os fluxos, e expressão em curvas de nível. Fonte: Adaptado 

de Valeriano (2008).

2.4.5. Curvatura Horizontal (kh)

A curvatura horizontal está relacionada a intensidade dos processos de migração e transpor-
te de material, água, minerais e matéria orgânica. Exercendo papel importante no balanço entre a 
morfogênese e pedogênese, tal curvatura imprime nas paisagens propriedades de convergência 
e divergências dos fluxos hidrológicos, bem como dos escoamentos planares. Valeriano, op. cit. 
descreve que tal curvatura é uma medida de concentração de fluxos hidrológicos superficiais, 
como mostra a Figura – 10.

Figura –10. Influência da curvatura horizontal sobre os fluxos. Fonte: Adaptado de Valeriano (2008).

2.4.6. Formas do Terreno

O cruzamento da curvatura vertical com a curvatura horizontal representa a característica 
geomorfométrica denominada de Formas do Terreno, essa característica está diretamente ligada 
aos processos hidrológicos, ecológicos, de transporte e acumulo de material sólidos ou soluções 
aquosas, bem como outros aspectos e processos correlacionados diretamente ou indiretamente 
com as formas do terreno.

A Formas do terreno se apresentam por dois extremos, o de máxima concentração e acumu-
lo de escoamento (Forma Côncava Convergente) e outra de máxima dispersão (Forma Convexa 
Divergente), a Figura – 11 apresenta as formas que possuem relação com a convergência de fluxo, 
a Figura – 12 apresenta as formas que possuem relação com os escoamentos planares, já a Figura 
– 13 apresenta as formas que possuem relação com a dispersão do escoamento.
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Formas do Terreno - Convergente 
Escoamento Convergente 
com Curvatura Côncava 

Escoamento Convergente 
com Curvatura Retilínea 

Escoamento Convergente 
com Curvatura Convexa 

   
máxima concentração e 
acúmulo do escoamento 

alta concentração e alta 
velocidade do escoamento 

moderada concentração com 
alta velocidade do 

escoamento 
 

Figura – 11. Formas Convergentes. Fonte: Adaptado de Valeriano (2008).

Formas do Terreno – Escoamento Planar 
Escoamento Planar com 

Curvatura Côncava 
Escoamento Planar com 

Curvatura Retilínea 
Escoamento Planar com 

Curvatura Convexa 

   
baixa concentração e moderado 

acúmulo do escoamento 
baixa concentração e moderada 

velocidade do escoamento 
baixa concentração e moderada 

velocidade do escoamento 
 

Figura – 12. Formas de Escoamento Planar. Fonte: Adaptado de Valeriano (2008).

Formas do Terreno – Dispersão 
Escoamento Divergente com 

Curvatura Côncava 
Escoamento Divergente com 

Curvatura Retilínea 
Escoamento Divergente com 

Curvatura Convexa 

   
alta dispersão e baixo 

acúmulo do escoamento 
alta dispersão do 

escoamento 
máxima dispersão do 

escoamento 
 

Figura – 13. Formas Dispersoras. Fonte: Adaptado de Valeriano (2008).

3. Área de Estudo

A área de estudo do presente trabalho é composta pelas vertentes da Serra da Meruoca, o re-
ferido maciço fica entre as coordenadas 3°26’0,0” e 3°46’30,0” de latitude e 40°20’0,0” e 40°38’0,0” 
de longitude. Os municípios que compõem a serra são: Alcântara, Meruoca, parte noroeste do 
município de Sobral, e uma parte da porção sudoeste do município de Massapê.

Conforme Lima (1999), a Serra da Meruoca se trata de um maciço residual granitoide que 
apresenta um relevo movimentado, marcado por processos de morfogênese mecânica. Sua eleva-
ção máxima é próxima de 1.020m, e em relação ao seu pediplano circunjacente ocorre um desní-
vel altimétrico de 700-800m, de tal forma a se apresentar como um maciço cristalino granítico que 
se destaca ao longo de superfícies erosivas sertanejas, a Figura – 14 apresenta a área de estudo.
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Figura – 14. Localização da Serra da Meruoca. Fonte: Autores.

4. Metodologia

Inicialmente foi realizado ao longo de todos os setores acessíveis da Serra da Meruoca o tra-
balho de campo de reconhecimento e levantamento de cicatrizes oriundas de diferentes movi-
mentos de massa. O inventário foi elaborado com base na identificação visual e no apontamento 
feito por moradores da região.

Os locais de ocorrência dos movimentos de massa foram registrados e georreferenciados. O 
georreferenciamento foi realizado com a utilização de um GPS Gamin modelo 62SC.

As imagens satelitais utilizadas foram todas do satélite SPOT-6, o qual possui sensores que 
operam nas faixas: pancromática, visível e infravermelho próximo, com resolução espacial de 1,5 
metros no modo pancromático e 6 metros no multiespectral e infravermelho próximo. As descri-
ções técnicas do satélite SPOT-6 são apresentadas na Tabela 3.
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Sensor Bandas 
Espectrais

Sensibi-
lidade 

Espectral

Resolução 
Espacial

Resolução 
Temporal

Área Ima-
geada

Resolução 
Radiomé-

trica
P PAN 450-745 nm 1,5 m

1 a 5 dias 60 km 12 bits por 
pixel.MS

Blue 450-520nm

6 m
Green 530-590 nm
Red 625-695 nm
Infraverme-
lho próximo

760-890 nm

Tabela 3 – Ficha técnica dos satélite SPOT-6.
Fonte: <http://www.sat.cnpm.embrapa.br/conteudo/missao_spot.php>

Porém, os produtos utilizados foram imagens compostas em cor verdadeira, e fusionadas 
com a pancromática com o objetivo de aumentar a resolução espacial para 1,5m, consequente-
mente melhorar a visualização dos alvos observados nas imagens. 

Em gabinete, através da utilização pancromática para uma resolução espacial 1,5 m), com 
datação de imageamento em out/2007, nov/2012 e out/2013, foram elaborados o mapeamento 
das cicatrizes que não foram possíveis de identificação em de um SIG (Sistema de Informações 
Geográficas) associado a imagens satelitais de alta resolução espacial (Imagens SPOT-6 compostas 
em cor verdadeira e fusionadas com a campo.

Com base em literaturas pertinentes sobre os movimentos de massa, foi realizado a diferen-
ciação de cada tipo de movimento de massa, através das evidências associadas às cicatrizes e nas 
características dos locais de ocorrência, bem como no material envolvido e nas características dos 
processos.

Posteriormente, as coordenadas de localização de todas os pontos de ocorrência dos diferen-
tes tipos de movimentos de massa foram utilizadas para extração das informações geomorfomé-
tricas dos respectivos pontos de ocorrências dos eventos, através da utilização do software ArcGIS 
10.3, foram executados procedimentos de geração de rasters correspondentes a cada dado geo-
morfométrico citados neste artigo.

 Os referidos dados geomorfométricos foram gerados com base no Modelo Digital de Eleva-
ção (MDE) SRTM com resolução espacial de 30 metros, disponível no site do U.S. Geological Sur-
vey (USGS) através do endereço eletrônico <http://earthexplorer.usgs.gov/>, após a aquisição do 
MDE, foram executados procedimentos em ambiente SIG ArcGIS 10.3, no qual foram produzidos 
produtos rasters dos dados geomorfométricos, através de procedimentos e ferramentas disponí-
veis no próprio software anunciado.

Cada ponto correspondente a uma cicatriz foi utilizado para extrair as informações pertinen-
tes a declividade, comprimento de rampa, área de captação, curvatura vertical e horizontal do 
terreno, e formas do terreno dos respectivos locais de ocorrência dos movimentos de massa.

A última etapa metodológica consistiu na análise comparativa das informações dos aspectos 
superficiais dos terrenos, onde ocorreram os movimentos de massa, com os apontamentos e des-
crições pela literatura pertinente.

5. Resultados e Discussões

Como o primeiro resultado dos trabalhos de campo e em gabinete, foram espacializados e 
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diferenciados cada evidência de movimentos de massa, posteriormente foi elaborado um mapa 
com as referidas informações.

Foram trabalhadas 40 cicatrizes identificadas de diferentes tipos de movimentos de massa, os 
dados geomorfométricos pertinentes aos respectivos locais de ocorrência aponta uma consonân-
cia com o que é descrito pela literatura pertinente.

Os resultados apontam que cada tipo de movimento de massa apresentou significativa corre-
lação com cada característica das superfícies dos terrenos, tais características se expressão diferen-
temente para cada tipo de movimento de massa como um fator controlador ou inibidor. A Figura 
– 15 apresenta a distribuição espacial das cicatrizes. A Tabela 4 apresenta os dados geomorfomé-
tricos em valores de média e moda para cada tipo de movimento de massa.

Figura – 15. Distribuição espacial das cicatrizes. Fonte: Autores.
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Tipo do 
Movi-
mento 
de Mas-
sa

Qtd.

Média Moda

h (m) S (o) (ha) L (m)

Curvatu-
ra Verti-
cal

Curvatu-
ra Hori-
zontal

Forma 
do Terre-
no

Desliza-
mento 
de Blo-
cos

3 648,00 36,49 0,12 18,41

Convexo Diver-
gente

Diver-
gente 
Convexo

Desliza-
mento 
Transla-
cional

5 435,40 28,31 5,74 86,61

Retilíneo Conver-
gente

Conver-
gente 
Retilíneo

Desliza-
mentos 
de Solo

5 207,33 21,30 11,32 79,91
Côncavo Conver-

gente
Conver-
gente 
Côncavo

Fluxo de 
Blocos 18 473,06 26,66 14,74 222,25

Côncavo Conver-
gente

Conver-
gente 
Côncavo

Queda 
de Blo-
cos

6 687,67 82,49 0,26 3,85
Convexo Diver-

gente
Diver-
gente 
Convexo

Tomba-
mento 
de Blo-
cos

3 735,00 75,82 0,42 6,33

Convexo Diver-
gente

Diver-
gente 
Convexo

Tabela 4 – Média e moda dos dados geomorfométricos dos respectivos locais de ocorrências dos eventos.
Fonte: Autores.

6. Conclusão

Os resultados apontaram que a utilização de dados geomorfométricos, derivados do MDE 
SRTM possuem um bom grau de satisfação na aplicação aos estudos e mapeamentos de suscep-
tibilidade aos movimentos de massa.

 Ressaltando que existem limitações de grandeza na resolução espacial, devido ao fato que 
feições e morfometrias menores que 30 metros quadrados não são mapeáveis pelo MDE.

Os dados geomorfométricos dos locais de ocorrência dos movimentos de massa, apresenta-
ram consonância com cada tipo de movimento de massa.

É importante ressaltar que as características das superfícies são só alguns dos parâmetros 
que devem ser analisados nos estudos de movimentos de massa, porém são fundamentais como 
dados básicos nos estudos, mapeamentos e modelagens de áreas sujeitas a tais processos, como 
também servem como base para os mapeamentos temáticos aplicado a áreas de risco geológico/
geomorfológico.

Os movimentos de massa se manifestam em diferentes escalas de tempo e espaço, intensi-
ficando a relevância da compreensão de tais fenômenos através de um viés espacial e temporal, 
voltado ao entendimento da evolução e da dinâmica das áreas sujeitas a esses processos. Através 
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de uma ótica voltada a compreensão dos mecanismos intrínsecos a cada tipo de processo e entre 
os diferentes elementos que os compõem.
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Resumo
A bacia hidrográfica do Prata está inserida no 
grupo das pequenas bacias hidrográficas da Ilha 
do Maranhão, possuindo uma área de 6,27 Km². 
Nos últimos oito anos, a Ilha do Maranhão vem 
apresentando diversos casos de famílias que 
perderam bens materiais e/ou humanos durante 
os eventos de inundações urbanas. As inunda-
ções são fenômenos naturais que fazem parte da 
dinâmica das bacias hidrográficas, porém estes 
eventos podem ser agravados devido ao pro-
cesso de urbanização e ocupação desordenada. 
Partindo desses pressupostos, objetivou-se neste 
trabalho diagnosticar as áreas de risco a inunda-
ções na bacia hidrográfica do Prata, Ilha do Ma-
ranhão. Para o alcance deste objetivo realizou-se 
um levantamento bibliográfico, a classificação 
supervisionada da imagem Rapideye (2011) para 
o mapa de uso e cobertura do solo, dez trabalhos 
de campo e por fim elaborou-se o mapa das áreas 
de risco real a inundações na área objeto de es-
tudo. Durante o trabalho, seis áreas foram diag-
nosticadas como de risco real a inundações sendo 
denominadas de A, B, C, D, E e F. Das seis áreas, 
a B apresenta-se em situação de desastre devido 
ao número de pessoas afetadas, isto é, até o ano 
de 2014 eram 317 pessoas aproximadamente. 
Conclui-se que de todas as áreas diagnosticadas 
a área B precisa de atenção máxima das autori-
dades, uma vez que o número de pessoas afeta-
das é elevado. Acredita-se que o fator deflagrador 
desses problemas é o uso inadequado do solo 
urbano nessa bacia, e que este e outros trabalhos 
que estão sendo produzidos no meio acadêmico 
poderão servir de subsidio para o poder público 
na mitigação desses problemas e para o planeja-
mento territorial urbano da Ilha do Maranhão.

Palavras-chave: Inundações urbanas; Uso e 
cobertura do solo; Bacia hidrográfica do Prata.

Abstract
The Prata basin is inserted in the Group of small 
watersheds of the Maranhão Island, with an area 
of 6.27 Km ². For the past eight years, the island of 
Maranhão has several cases of families who lost 
possessions and/or humans during the events 
of urban floods. Floods are natural phenomena 
that are part of the dynamics of water catchment 
areas, but these events can be aggravated due 
to the urbanization process and disorderly oc-
cupation. Starting from these assumptions, the 
objective of this work to diagnose areas of risk to 
flooding in the watershed of silver, islandof Mara-
nhão. To achieve this goal a bibliographic survey, 
supervised image classification Rapideye (2011) 
for the map of use and soil cover, ten field work 
and finally drew up the map of areas of real risk 
to flooding in the area object of study. During 
the work, six areas were diagnosed as a real risk 
to flooding being called A, B, C, D, E and F of the 
six areas, (B) presents itself in a disaster situation 
because of the number of people affected, that 
is, until the year 2014 were 317 people approxi-
mately. It is concluded that of all areas diagnosed 
area B need maximum attention from the authori-
ties, since the number of people affected is high. 
It is believed that the factor that initiates these 
problems is the use of urban land in this basin, 
and that this and other works that are being pro-
duced in academia could serve as subsidy for the 
Government in mitigating these problems and for 
urban land planning of island of Maranhão.

Keywords: Urban floods, Use and land cover, 
Prata basin.
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1.	 Introdução

O evento de inundação é o extravasamento do corpo hídrico para além dos limites dos canais 
fluviais principais, sendo um processo natural que ocorre quando a vazão é superior à capacidade 
de descarga do canal (POLIVANOV e BARROSO, 2011). Amaral e Ribeiro (2009), por sua vez, afir-
mam que a inundação representa o transbordamento das águas de um curso d’água, atingindo a 
planície de inundação ou a área da várzea.

As inundações são fenômenos naturais que fazem parte da dinâmica das bacias hidrográfi-
cas. Elas ocorrem desde os tempos mais remotos e sempre ocorrerão, atingindo ou não os seres 
humanos. Historicamente as inundações já foram consideradas a salva-guarda de muitas nações, 
como no Egito Antigo, quando o fenômeno em questão ocorria no rio Nilo, tornando as terras 
daquela região férteis, conforme a literatura especializada afirma, assim como o rio Eufrates, que 
circundava o império Babilônico. Porém, com o passar dos anos, as inundações passaram de ben-
feitoras a vilãs, tornando-se um dos principais problemas ambientas urbanos da atualidade.

As inundações são fenômenos antigos e estão relacionados aos cursos d’água, nos quais tam-
bém estão ligados com a ocupação desordenada do território, pois a mudança na paisagem afeta 
diretamente o sistema hidrológico.

Segundo Polivanov e Barroso (2011), o problema das inundações não deve ser visto apenas 
como resultado da ocupação desordenada das áreas vizinhas ao leito fluvial, mas como um con-
junto de fatores que culminam no efeito severo das inundações atualmente. A retirada da mata 
ciliar, por exemplo, causa diversos impactos no corpo hídrico, uma vez que sem a vegetação de 
proteção, ocorre erosão marginal, consequentemente assoreamento do leito menor e redução da 
capacidade de descarga.

No caso da impermeabilização do solo, tem-se como consequência direta, menor capacidade 
de infiltração do solo e consequentemente maior quantidade de escoamento superficial. Outra 
situação relacionada a este fato são os resíduos sólidos que são depositados nas ruas e avenidas. O 
escoamento superficial pode transportar estes resíduos para os leitos fluviais ou até mesmo para 
as galerias dificultando a passagem da água. Todos os fatores anteriormente citados corroboram 
para os casos extremos de inundação em todo o Brasil.

As áreas de planície são inadequadas para a ocupação humana, pois são áreas que natural-
mente são ocupadas pelas águas fluviais. Logo, se houver ocupação humana, tem-se a possibili-
dade haver graves consequências.

Segundo Ferraz (2009), os principais efeitos da urbanização sobre as inundações urbanas es-
tão relacionados à impermeabilização do solo, rede de drenagem, resíduos sólidos, rede de esgo-
to deficiente, desmatamento, crescimento desordenado e ocupação das várzeas. Quanto maior 
for o processo de ocupação, mais afetada será a rede de drenagem, pois os canais fluviais urbanos 
muitas vezes são canalizados, com o intuito de reduzir o problema de inundação, que muitas ve-
zes ocasiona o processo inverso. 

Conforme Carvalho et al (2007), tem-se atualmente, o aumento do número de pessoas viven-
do em áreas de risco à inundações, sendo esta uma das características negativas do processo de 
urbanização e crescimento das cidades brasileiras, o que se verifica, principalmente, nas regiões 
metropolitanas.

No Brasil, as inundações nas áreas urbanas têm sido cada vez mais frequentes e, muitas vezes, 
em maiores proporções. No final de 2008, alguns Estados brasileiros foram afetados por gran-
des enchentes e inundações, sendo alvo de atenção da mídia e do governo federal, que precisou 
apoiar várias prefeituras e governos estaduais (BOTELHO, 2011).

Com base em dados da Pesquisa Nacional de Saneamento Básico (PNSB, 2000), realizada pelo 
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IBGE (2002), Botelho (2004) verificou que 1.235 municípios brasileiros com serviço de drenagem 
urbana apresentaram problemas de enchente ou inundação, sendo a Região Sudeste a que inclui 
maior número de municípios afetados. Em seguida têm-se a Região Sul, destacando-se o Estado 
de Santa Catarina, com 45% dos seus municípios atingidos por enchentes e inundações.

As inundações urbanas têm constituído uma categoria de desastres. Segundo Scheuren et. al. 
(2008), para ser considerado desastre, é necessário atender um dos seguintes critérios: 10 ou mais 
óbitos; 100 ou mais pessoas afetadas; declaração de estado de emergência ou pedido de auxílio 
internacional.

O tema desastres está crescentemente presente no cotidiano das pessoas, residindo ou não 
em áreas de risco. Apesar de que o termo é mais comumente associado a terremotos, tsunamis, 
erupções vulcânicas, os desastres podem ocorrer naturalmente como é o caso das inundações 
(TOMINAGA, 2009).

Os desastres relacionados a inundações e enchentes provocam uma série de danos à socieda-
de; dentre esses pode-se citar a ocorrência de óbitos, pessoas feridas ou enfermas, desabrigados 
ou desalojados, pessoas desaparecidas e outros danos que afetam drasticamente toda a socieda-
de.

A Ilha do Maranhão apresentou no ano de 2009, de acordo com os dados da Superintendên-
cia de Defesa Civil Municipal de São Luís, áreas de risco a alagamentos nas áreas urbanas e rurais. 
Segundo dados desde órgão, muitos bairros dos municípios que compõem a Ilha do Maranhão 
foram afetados em 2009 por problemas de alagamentos. A literatura especializada aponta que, 
em geral, esses problemas estão relacionados também com enchentes, inundações e enxurradas. 

Sabendo que na Ilha do Maranhão o número de famílias que tem perdido bens humanos e 
materiais nos últimos oito anos em virtude das inundações urbanas tem aumentado, e que em 
muitos locais estas situações são características de desastres provocados pelo uso inadequado 
do solo urbano e pela ausência de políticas públicas voltadas ao planejamento territorial, pre-
tendeu-se neste trabalho diagnosticar preliminarmente as áreas de risco a inundações na bacia 
hidrográfica do Prata, afim de que os documentos gerados possam colaborar na mitigação desses 
problemas na Ilha do Maranhão.

2.	Metodologia de trabalho

Para o alcance do objetivo proposto neste trabalho foram realizadas atividades de gabinete 
e de campo. Primeiramente realizou-se um levantamento bibliográfico referente aos conceitos 
de inundações, bacias hidrográficas urbanas e uso e cobertura do solo em diversos materiais tais 
como livros, periódicos, teses, dissertações, revistas impressas e eletrônicas dentre outros arqui-
vos.

Quanto ao início dos trabalhos de mapeamento utilizou-se as cartas topográficas datadas 
de 1980, folhas 7,8 e 15 referentes à área de estudo na escala de 1:10.000. Todo o mapeamento 
e processamento dos dados foram realizados no software ArcGIS for Desktop Advanced, versão 
10.2, licença EFL999703439. 

De posse da imagem de satélite Rapideye (2011), realizou-se a classificação supervisionada 
da área, onde foram tiradas classes amostrais de cada categoria de uso e cobertura existente na 
área. Devido à reflectância dos alvos, foram mapeadas na classificação supervisionada apenas 
quatro classes, sendo elas: área urbanizada, gramíneas, solo exposto e vegetação arbustiva.

Através do mapa de classificação supervisionada do uso e cobertura do solo da bacia estu-
dada, pode-se averiguar em gabinete a ocupação das planícies fluviais, tendo em vista que este 
tem sido um dos fatores nos casos de desastres relacionados a inundações em áreas urbanas.  As 
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informações referentes à urbanização da bacia em questão obtida através do mapa gerado foram 
confirmadas em campo, onde as áreas com ocorrência de inundações nesta bacia estão predomi-
nantemente associadas à ocupação das planícies fluviais.

Durante os trabalhos de campo, de posse de GPS, máquina fotográfica e trena confirmaram-
-se os possíveis locais de inundação especulados no mapa. Durante 10 visitas de campo, muitas 
conversas com moradores e análises de diversos mapas relacionados ao contexto geoambiental 
da bacia, diagnosticou-se preliminarmente as áreas de risco a inundações urbanas. Uma vez diag-
nosticadas as áreas, delimitou-se as mesmas com a trena e o GPS.

Neste sentido, as áreas afetadas foram poligonizadas com o objetivo de espacializar os dados 
no Programa ArcGis. Segundo o capítulo II, Seção I e Artigo 4º da Lei nº 12.651, de 25 de maio de 
2012, os cursos d’água com menos de 10 metros de largura devem apresentar preservadamente 
as faixas marginais, desde a borda da calha do leito regular, uma largura mínima de 30 metros. 
Levando em consideração que todos os canais fluviais da bacia hidrográfica do Prata apresentam 
menos de dez metros de largura, no mapa gerado, elaborou-se um buffer de 30 com o intuito de 
diagnosticar se as áreas mapeadas com ocorrência de inundações estavam inseridas na planície 
fluvial protegida através da legislação. 

3.	Resultados e discussão

Diversas bacias hidrográficas têm sido estudadas na Ilha do Maranhão referentes à ocorrência 
desses fenômenos, com o intuito de produzir bancos de dados e relatórios que possam ser utiliza-
dos pela Defesa Civil ou outros órgãos gestores na mitigação desses problemas.

A bacia hidrográfica do Prata possui uma área de 6,27 Km² e está inserida no grupo das pe-
quenas bacias hidrográficas da referida Ilha, ocupando uma área drenada dos municípios de São 
Luís e São José de Ribamar. Não é uma grande bacia hidrográfica urbana, mas apresenta diversos 
pontos de risco real a inundações.

As informações referentes ao uso e cobertura do solo são intrínsecas aos estudos relaciona-
dos a inundações urbanas, tendo em vista que na maioria das cidades, este tem sido o fator de-
flagrador destes fenômenos. Em virtude disto, optou por fazer uma classificação supervisionada 
da área de estudo através de análise e interpretação da imagem de satélite Rapideye (2011), onde 
foram mapeadas quatro classes de uso e cobertura do solo, sendo elas: área urbanizada, solo ex-
posto, gramíneas e vegetação arbustiva (Figura 1).

A bacia em questão é predominantemente urbana, dividindo-se entre moradias de alto e 
baixo padrão, sendo este último correspondente às áreas de ocupação irregular. Em 2014, a bacia 
apresentava mais de 50% da área com construções consolidadas (Tabela 1).

Com base na figura 1 e tabela 1, pode-se afirmar que 6,53% da área objeto de estudo apresen-
ta vegetação arbustiva preservada. Acredita-se que este fato se deve a existência de uma RPPN1  
na área da bacia, na qual os proprietários procuram manter a vegetação preservada. Observa-
-se também que 22% da área apresenta solo exposto, sendo utilizada, por vezes pela população, 
como depósito de resíduos sólidos.

As planícies fluviais estão predominantemente ocupadas, o que é um agravante para a ocor-
rência das inundações urbanas (Figura 1). Em trabalhos de campo e gabinete foram identificadas 
seis áreas de risco real a inundações na área objeto de estudo, as quais receberam as seguintes 
nomenclaturas: A, B, C, D, E e F (Figura 2).

1	 Reserva Particular de Patrimônio Natural.
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Figura 1 – Classificação supervisionada do uso e cobertura do solo da bacia hidrográfica do Prata
Fonte: Própria pesquisa, 2014.

Categorias Valor Absoluto (Km) Valor Relativo (%)
Área edificada 3,15 50,26%
Gramíneas 1,38 22%
Solo exposto 1,33 21,21%
Vegetação arbustiva 0,41 6,53%
TOTAL 6,27 100%

Tabela 1 - Áreas edificadas e não edificadas na bacia hidrográfica do Prata, Ilha do Maranhão
Fonte: Própria pesquisa, 2014.

As áreas identificadas como de risco real apresentam características distintas quanto ao 
número de pessoas afetadas e a infraestrutura local.  A área A localizada na porção noroeste da 
bacia, não apresenta solo totalmente impermeabilizado, por se tratar de uma área sem cons-
truções ao entorno da planície fluvial. O leito maior apresenta 2 metros de largura e a vegeta-
ção arbustiva encontra-se relativamente preservada. Segundo um morador do local, em perío-
do chuvoso a lâmina d’água chega a 35 metros no leito maior excepcional. Distante 200 metros 
do canal fluvial existe uma UPA , que apresenta canalização dos esgotos diretamente no canal. 
Nessa área há ocorrência de inundações, porém não existem pessoas afetadas diretamente.
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Figura 2 – Identificação de áreas de risco real a inundações na bacia hidrográfica do Prata, Ilha do Maranhão
Fonte: Própria pesquisa, 2014.

As áreas B e D estão situadas na porção oeste da bacia e apresentam características distintas. 
Na B existiam em 2014 aproximadamente 317 pessoas afetadas, sendo que esta é uma área de 
ocupação irregular denominada de “Buraco da Gia”. Por se tratar de uma área de baixa altitude (12 
metros) e sem infraestrutura, os moradores assim a denominaram. Esta é considerada a área de 
maior destaque neste trabalho, tendo em vista que o número de pessoas afetadas pelas inunda-
ções nesta localidade é elevado, o que a identifica como área em situação de desastre. Em todos 
os anos, as residências são inundadas e diversos moradores têm perdas materiais. Toda a “infraes-
trutura” do local foi realizada pelos próprios moradores, uma vez que o poder público nunca reali-
zou nenhum tipo de obra no local. Segundo a figura 2 a área B está inserida totalmente na planície 
de inundação, e em trabalhos de campo constatou-se que as residências estão consolidadas no 
entorno do canal e que o mesmo é utilizado como depósito de resíduos sólidos.

A área C está situada no médio curso da bacia hidrográfica do Prata, onde há presença de 
vegetação arbustiva e gramíneas, como pode ser observado na figura 1. Segundo o relato de 
moradores, entre os anos de 2010 e 2014 ocorreram mais de dez inundações no local, no entan-
to, pessoas não têm sido afetadas nesta localidade. A mata ciliar encontra-se bem preservada e 
a quantidade de resíduos sólidos neste trecho do rio é quase insignificante. O canal encontra-se 
levemente assoreado e a margem esquerda do mesmo apresenta-se um pouco degradada devido 
à instalação de algumas residências. 

A área D é uma localidade bastante interessante, uma vez que na figura 1 e nas cartas topo-
gráficas aparece o canal fluvial e que a área estaria na planície fluvial. No entanto, em campo não 
é possível identificar a presença do canal fluvial. Acredita-se que este tenha sido aterrado para a 
construção de um residencial. Observam-se in loco pequenos resquícios do que foi uma drena-
gem no passado.

Esta é uma região onde ocorrem os fenômenos de inundação anualmente e segundo relatos, 
em períodos chuvosos, a água alcança um metro de altura, invadindo as residências. Diversos 
moradores perderam bens materiais e ficaram desalojados entre os anos de 2010 e 2014. Há cons-
truções bem consolidadas e com condições insalubres no que se refere ao saneamento básico. 
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A área E está situada na porção norte da bacia e apresenta uma infraestrutura bem conso-
lidada, apresentando uma das vias de acesso para uma das praias da Ilha do Maranhão. Existem 
pousadas nesta localidade e o canal fluvial foi canalizado sob a avenida, o que facilita o transbor-
damento das águas para a mesma no período chuvoso. O canal encontra-se bastante assoreado, 
com uma quantidade expressiva de resíduos sólidos no leito fluvial. A camada asfáltica começou a 
ceder devido à força da água durante as inundações. Pessoas não têm sido afetadas diretamente 
nesta localidade, apenas de forma indireta durante o tráfego de veículos pela área. 

A área F que está situada na porção sul da bacia era considerada até 2013 como ocupação 
irregular, no entanto a mesma foi enquadrada como área urbana, por apresentar características 
relacionadas a este uso e infraestrutura consolidada. Existe uma pequena quantidade de vegeta-
ção arbustiva no local em pequenos sítios e gramíneas.

Segundo moradores, diversas inundações ocorreram no local entre 2010 e 2014 e em maio 
de 2014 houve a maior inundação já vista na área, sendo que em um restaurante da área, a água 
ocupou 58 metros da área do estabelecimento. Não houve perdas materiais e nem pessoas foram 
diretamente afetadas. 

Sabe-se que as inundações são fenômenos naturais e que fazem parte da dinâmica fluvial, 
logo a ocorrência desses eventos é inevitável. A questão levantada nos últimos anos refere-se aos 
prejuízos que a população tem enfrentado com a ocorrência desses eventos. O uso inadequado 
do solo tem relação direta nestes problemas. Das seis áreas diagnosticadas como de risco real a 
inundações na bacia hidrográfica do Prata, duas tem apresentado uma quantidade significativa 
de pessoas afetadas e nas demais a população não tem sido afetada diretamente.

Em relação à Lei nº 12.651 (BRASIL, 2012) no que diz respeito à ocupação das áreas marginais 
dos rios, pode-se afirmar que todas as áreas diagnosticadas como de risco real a inundações na 
bacia do rio Prata estão em desconformidade com a lei, uma vez que estão dentro dos 30 metros 
previstos como mata galeria, áreas inapropriadas para construção, como pode ser visualizado na 
figura 2.

4.	Considerações finais

A bacia hidrográfica do Prata está inserida no grupo das pequenas bacias costeiras da Ilha 
do Maranhão e apresentando 6,27 Km²,não sendo considerada de grande dimensão, dentre as 
grandes bacias hidrográficas da referida Ilha. Porém, este fato não impede que nela ocorram fe-
nômenos de inundação urbana que tem afetado diversas famílias nos últimos anos. Durante dez 
trabalhos de campo e trabalhos de gabinete também foi possível diagnosticar seis áreas de risco 
a inundações na área objeto de estudo. 

Das áreas diagnosticadas, as denominadas B e D apresentam um número significativo de 
pessoas atingidas, no entanto a área B é a única considerada em situação de desastre, segundo 
Scheuren et. al. (2008). Em 2014, foram contabilizadas aproximadamente 317 pessoas afetadas 
pelos eventos de inundação.

Em relação às demais bacias hidrográficas da Ilha do Maranhão, a bacia do rio Prata apresen-
ta uma quantidade significativa de vegetação arbustiva e gramínea, além da existência de uma 
RPPN, o que de certa forma ajuda na diminuição dos impactos antropogênicos gerados na bacia. 
Porém, a reserva não é suficiente para conter esses impactos. 

Acredita-se que o uso e cobertura do solo têm sido o fator deflagrador destes problemas na 
área objeto de estudo, uma vez que, até alguns canais fluviais foram entulhados na construção de 
edifícios no local.

O diagnostico de áreas de risco real a inundações é fundamental, pois poderá subsidiar polí-
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ticas públicas que ajudem no desenvolvimento ou planejamento territorial, bem como ajudar na 
mitigação desses problemas.
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Estimativa de chuvas via senso-
riamento remoto como ferra-
menta para a gestão de áreas de 
risco: estudo de caso no estado 
de Minas Gerais

Yasmin de França Costa Pimentel

Thyago Anthony Soares Lima 
Marianny Monteiro Pereira de Lira

Resumo
A estimativa das chuvas apresenta um alto grau 
de dificuldade para a gestão territorial devido à 
extrema aleatoriedade deste fenômeno na natu-
reza. Os métodos convencionais para medição da 
precipitação precisam de uma rede com elevado 
número de postos pluviométricos bem distribu-
ídos para a obtenção de resultados satisfatórios. 
Porém, grande parte do território brasileiro care-
ce desses postos ou sofre com sua má distribui-
ção. As técnicas de sensoriamento remoto e ge-
oprocessamento têm alta capacidade para gerar 
estimativas de precipitação nas vastas áreas con-
tinentais, inclusive em locais que não apresen-
tam tais postos de informações pluviométricas. 
Neste artigo aborda-se o emprego de técnicas 
de sensoriamento remoto, geoprocessamento e 
modelagem matemática aplicadas às questões 
ambientais, para estimativas de precipitação de 
uma área de risco: o estado de Minas Gerais. Fo-
ram utilizadas imagens do satélite GOES 8 (Ge-
ostacionary Operational Environmental Satellite 
– 8) fornecidas pelo Centro de Previsão de Tempo 
e Estudos Climáticos do Instituto Nacional de Pes-
quisas Espaciais (INPE, 2016), para construir mo-
delos estatísticos que correlacionem as chuvas 
diárias observadas em solo, com características 
físicas das nuvens acumuladas durante o mesmo 
período. Os resultados obtidos pelos modelos es-
tatísticos estão expressos na forma de mapas de 
precipitação.

Palavras-chave: Precipitação, Área de Risco, Sen-
soriamento Remoto, Estatística, GOES 8

Abstract
The estimative of the rainfall presents a high le-
vel of difficulty for land management thanks to 
the extreme randomness of this phenomenon in 
nature. The traditional methods used to measure 
precipitation need a network with high numbers 
of well distributed rain gauge stations, in order to 
achieve satisfatory results. Although big part of 
the brazilian lacks these rain gauge or suffers with 
it’s bad distribution. Remote sensing and geopro-
cessing techniques have high capacity to gene-
rate rainfall estimates in large continental areas, 
including place with no rain gauge stations at all. 
In this article it’s discussed the use of remote sen-
sing, geoprocessing and mathematical modelling 
applied to environmental issues, for precipitation 
estivative in a risk area: the State of Minas Gerais. 
The images of GOES 8 (Geostacionary Operatio-
nal Environmental Satellite – 8) satellite were 
used, they were provided by the Weather Forecast 
Center and Climate studies from Instituto Nacio-
nal de Pesquisas Espaciais (INPE), to build statis-
tic models that correlate daily rainfals observo n 
ground, with physical features of accumulated 
clouds during the same period. The results obtai-
ned with the statistic models are expressed throu-
gh precipitation maps.

Keywords: Precipitation, Risk Area, Remote Sen-
sing, Statistics, GOES 8
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1. Introdução

Nos últimos cinco anos, o Estado de Minas Gerais, assim como seus estados adjacentes, sofre 
com o despreparo na infraestrutura para conviver com os fenômenos climatológicos. A incidên-
cia e a intensidade das chuvas podem causar distúrbios na paisagem, que podem ser estiagens 
severas ou até verdadeiras tragédias ambientais, como o rompimento de barragens de rejeito, 
principalmente pela recorrência e as proporções alcançadas por suas inundações.

As técnicas empregadas na realização deste trabalho propõem o monitoramento meteoroló-
gico como mecanismo de prevenção de anomalias e desastres naturais.

A precipitação média sobre determinada área é conhecida como lâmina de água de altura 
uniforme (medida habitualmente em milímetros). Ela se estende sobre toda uma área, associada 
a um período de tempo no qual se acumula a chuva, e é um “requisito importante em diversos 
problemas de engenharia hidrológica” (NAGHETTINI, 2006, p. 237). No entanto, esta concepção é 
abstrata, sempre tendendo a simplificar as variações da precipitação, uma vez que a chuva é um 
fenômeno providencialmente randômico, que varia tanto no tempo quanto no espaço.

Convencionalmente, a estimativa da chuva média em um contexto geográfico, é feita essen-
cialmente através do cálculo aritmético de medidas diretas e pontuais da precipitação observada, 
acumuladas em um determinado espaço de tempo, para a área considerada (NAGHETTINI, 2006). 
Através deste método admite-se uma estimativa de chuva para as áreas mais distantes dos pon-
tos medidos sem qualquer indício físico real sobre a quantidade verdadeiramente ocorrida.

O princípio de funcionamento do radar meteorológico é bastante simples, baseando-se na 
intensidade da reflexão de um pulso de energia eletromagnética quando este encontra gotas de 
água e cristais de gelo em suspensão na atmosfera. No Brasil, atualmente, poucos radares operam 
rotineiramente, o que impede a sua utilização em escala nacional. No entanto, dada a crescente 
necessidade de dados climáticos mais confiáveis, vislumbra-se um considerável incremento na 
utilização de radares meteorológicos no país.

No território brasileiro, de forma geral, são perceptíveis a pequena quantidade e a relativa má 
distribuição espacial dos postos pluviométricos frente à extensão do país (VOLPATO et. al., 2008). 
Neste contexto, surge a necessidade de metodologias que contemplem melhores estimativas de 
precipitação, via sensoriamento remoto, objeto da presente pesquisa. 

O emprego rotineiro de novas tecnologias para estimativas de precipitação ainda é raro e 
é mais popular nos países desenvolvidos, notadamente os Estados Unidos da América. Esta au-
sência no Brasil deve-se ao geral desconhecimento das técnicas de sensoriamento remoto para 
estimativas de precipitação, a falta de investimentos em gestão territorial, a pequena difusão na 
sociedade das imagens de satélite e pela ausência de técnicas adaptadas às diversas condições 
climatológicas locais.

O Centro de Previsão do Tempo e Estudos Climáticos - CPTEC (2016) disponibiliza rotineira-
mente estimativas de precipitação diária para toda a América do Sul. No entanto, ressalta-se que 
as estimativas disponibilizadas são realizadas pela NOAA - National Oceanic and Atmosferic Ad-
ministration através da técnica NESDIS - NOAA Environmental Satellite Data Information Service 
calibrada para os Estados Unidos da América e não especificamente para o Brasil.

Além do CPTEC (2016), têm-se conhecimento de três iniciativas voltadas ao desenvolvimento 
e calibração de técnicas de estimativas de precipitação via satélite para o território nacional. A 
Divisão de Satélite do Departamento de Meteorologia da Fundação Cearense de Meteorologia e 
Recursos Hídricos - FUNCEME desenvolveu o Projeto Chuva para melhorar a qualidade de previ-
são do tempo em regiões tropicais (CPTEC, 2016). A Universidade Federal de Viçosa e o Goddard 
Space Flight Center - GSFC-NASA construíram uma versão brasileira da técnica NESDIS, calibran-
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do os parâmetros internos do algoritmo utilizado para refletir as condições locais da região Ama-
zônica (NOAA, 2016). E a Coordenação dos Programas de Pós-Graduação de Engenharia - COPPE 
da Universidade Federal do Rio de Janeiro desenvolve atualmente um projeto para adaptação e 
calibração de um modelo operacional de estimativa de chuva sobre as principais bacias hidrográ-
ficas do Estado do Rio de Janeiro. Os dados de precipitação são importantes devido à necessidade 
de prever o clima, assim como a de mitigar os impactos ambientais causados, em algumas situ-
ações fundamentais, pelas diversas atividades humanas, tais como: geração de energia elétrica, 
navegação fluvial, sistemas de irrigação e agricultura de forma geral, exploração de aquíferos e 
ocupação do solo (MOL, 2005).

O desenvolvimento e a calibração de métodos de estimativa da precipitação por sensoria-
mento remoto no Brasil se justificam na medida que podem gerar dados que completem e poten-
cializem os dados convencionais existentes, permitindo uma melhor espacialização do processo 
físico. O emprego de tais métodos é possível em todas as regiões do país, sendo especialmente 
indicados para aquelas com pouca informação pluviométrica.

Assim, a utilização em larga escala de tais métodos diminuiria o enorme vazio de dados plu-
viométricos, ao mesmo tempo que potencializaria o uso das informações convencionais existen-
tes, sendo ainda considerados de baixo custo operacional. O emprego das estimativas de precipi-
tação obtidas com o auxílio de satélites tem indicado melhoras nos resultados obtidos, e gerado 
uma maior confiabilidade nos trabalhos hidrológicos de curtíssimo prazo, essenciais para a gestão 
sustentável dos territórios e implementação de sistemas de alerta (THIELEN et. al., 2000).

Sendo assim, desenvolveu-se um método de estimativa de precipitação através de imagens 
do satélite GOES 8 nas bandas espectrais do visível, infravermelho e vapor d’água. Com valores de 
chuva acumulada em períodos de 24 horas durante todas as estações do ano. A pesquisa obteve 
parâmetros relevantes para o desenvolvimento de uma metodologia específica para o território 
em estudo e para as bandas espectrais utilizadas, mas que eventualmente podem ser aplicados de 
uma forma geral a qualquer território, através da calibração de modelos, sempre identificando a 
influência de sazonalidade.

2. Materiais e Métodos

2.1. Área de estudo e os dados de precipitação utilizados 

Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE (2010), o Estado de Minas Ge-
rais possui 586.519 km² de superfície, o que resulta em uma média de 5.020 km² por posto plu-
viométrico. Os dados de precipitação utilizados referem-se a 117 postos pluviométricos. Com as 
coordenadas geográficas dos postos construiu-se uma máscara que contém o posicionamento 
dos postos dentro das imagens do GOES 8. Esta máscara está representada na figura 1. 
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Figura – 1 – Máscara com postos pluviométricos

Observa-se ainda na figura 1 que os postos pluviométricos estão mal distribuídos na área de 
estudo O ano de 2014 pode ser considerado atípico devido ao fenômeno “El Niño”, que é o aque-
cimento das águas do oceano pacífico (o resfriamento é chamado de “La Niña”). Estes fenômenos 
induzem a mudanças na circulação atmosférica global e consequentemente na distribuição da 
precipitação (CPTEC, 2016). Tipicamente, o fenômeno La Niña é associado a condições mais secas 
para o sul do continente americano. A partir dos dados de precipitação utilizados, constatou-se 
que o período de julho a setembro de 2014 seria marcado pela transição de El Niño para La Niña. 
Isto ocasionaria a predominância de dias mais secos no período de outubro a dezembro no sudes-
te da América do Sul. Desta forma, na presente pesquisa foram analisados separadamente cada 
um dos semestres para construção de estimativas diferenciadas.

2.2. GOES 8 

O satélite GOES 8 é operado pela National Oceanic and Atmosferic Administration - NOAA, 
mas seu desenvolvimento, construção e lançamento coube à National Aeronautic and Space Ad-
ministration - NASA. Ele se localiza em órbita a 35.800 quilômetros sobre a Linha do Equador 
a 75°W de longitude, com velocidade semelhante a rotação terrestre, o que o caracteriza como 
estacionário (NOAA, 2016). A plataforma do GOES 8 carrega instrumentos multicanais projetados 
para captar a radiância e a energia refletida pela Terra, a superfície terrestre é mapeada simulta-
neamente em todos seus cinco canais. O canal 1 (Visível) situa-se no comprimento de onda de 
0,52 a 0,72 mm, já o canal 2 (Infravermelho de ondas curtas) de 3,78 a 4,03 mm, o canal 3 (Vapor 
d’água) varia entre 6,47 a 7,02 mm, o canal 4 (Infravermelho) de 10,2 a 11,20 mm, e o canal 5 (In-
fravermelho de ondas longas) de 11,5 a 12,5 mm (ELLROD, 1998). As imagens aqui utilizadas são 
dos canais 1 e 4 (ambas cedidas pelo Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais – INPE, 2016). As 
imagens abrangem o período de 01 de janeiro a 31 de dezembro de 2014, porém, como existem 
69 dias com falhas no processo, apenas 296 dias são passíveis de serem processados com uma 
resolução temporal de 3 horas.
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Como o canal 1 depende da exposição solar, suas imagens dispõem-se apenas nos horários 
diurnos, já para o canal Infravermelho existe recepção em todos os horários, resultando em doze 
imagens diárias disponíveis (4 do canal 1, 8 do canal 4). A precisão espacial das imagens forneci-
das pelo INPE (2016) é de 4 km. A informação contida no canal 1 representa a reflectância, que 
de acordo com Mol (2005) é a razão entre a radiação incidente e a refletida neste canal, com duas 
casas de precisão (por exemplo: 6239 representa 62,39%). A informação contida nas imagens do 
canal 4 representa a temperatura do topo das nuvens, ou na ausência de nuvens, a temperatura 
da própria superfície terrestre, em Kelvin com duas casas de precisão. Ressalta-se que as tempera-
turas não são produzidas diretamente pelos sensores do GOES 8, mas sim através de correlações 
com os valores reais, que são obtidos com sondas atmosféricas a partir da contabilização da ener-
gia oriunda da superfície terrestre.

2.3. Processo de Nimbos

Embora existam debates acerca da exata relação entre o brilho da nuvem no canal visível e a 
precipitação, é aceito como via de regra que quanto mais brilhantes, mais espessas elas são, e con-
sequentemente com maior tendência a gerar precipitação (ROSENFELD, 1990). No canal visível a 
Terra não emite radiação, mas reflete a oriunda do Sol, o que permite a realização das seguintes 
observações: as nuvens mais espessas são mais brilhantes porque refletem mais radiação solar 
(cumuliformes ou bancos de nuvens estratificadas com grande espessura); e as de grande altura, 
mas pouco espessas (cirriformes) são pouco ou nada visíveis.

A temperatura da superfície da nuvem é tida como um dos fatores determinantes do pro-
cesso de estimativa da precipitação (MOL, 2005). Quanto menor a temperatura, maior é a pe-
netração nas camadas mais altas da atmosfera e, consequentemente, maior a tendência a gerar 
precipitação. No canal infravermelho, a atmosfera quase não absorve radiação, porém as nuvens 
sim. Assim, para as imagens obtidas no canal do infravermelho, pode-se o enumerar as seguintes 
observações: as nuvens frias emitem menos radiação, e desta forma, são vistas mais escuras do 
que em relação a superfície, as nuvens cirriformes possuem pequena absorção da radiação solar, 
mas absorvem radiação térmica vinda do solo, voltando a emiti-la. Portanto, estas nuvens quando 
situadas em altitudes elevadas também podem ser visualizadas no canal.

3. Resultados

O vapor de água contido na atmosfera é um reservatório potencial da água que, sob deter-
minadas condições, condensa possibilitando as precipitações. De acordo com Oliveira (2012), as 
nuvens só se formam quando o ar se torna supersaturado em relação à água. Ele pode atingir a 
saturação por duas maneiras: por acréscimo de vapor d’água ao ar ou por resfriamento. Dentre 
estas, a segunda é preponderante. Como a capacidade do ar em conter vapor d’água varia com a 
temperatura, o resfriamento ocasiona a diminuição do volume da massa de ar, diminuindo assim 
a capacidade do ar em conter vapor.

Mol (2005, p. 5) defende que: “para que ocorra a precipitação é necessário que as gotas te-
nham um volume tal que o seu peso supere as forças que as mantém em suspensão”. Assim, a 
precipitação está intimamente ligada ao crescimento das gotículas, ocorrendo principalmente 
pela diminuição da temperatura. Segundo Bertoni e Tucci (2000), nas nuvens com temperatura 
abaixo de 0° C a tensão máxima de vapor é, para uma mesma temperatura, menor para o gelo do 
que para a água sobrefundida. Quando uma nuvem fria, devido à turbulência, contiver ao mes-
mo tempo cristais de gelo e gotículas de água sobrefundida, estas se vaporizam em proveito dos 
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cristais de gelo, tornando-se centros de condensação e aumentando de volume, ocasionando a 
precipitação. Esta teoria é conhecida como Teoria de Tor Bergeron – Findensen, de 1935.

Neste processo de estimativa via sensoriamento remoto, a peça central de todo o trabalho é 
o algoritmo de reconhecimento da precipitação, que tem por objetivo gerar um banco de dados 
suscetível de ser correlacionado estatisticamente com os dados observados nos postos pluviomé-
tricos. Tal algoritmo consiste em um programa computacional que, baseado na reflectância e na 
temperatura do topo das nuvens, pretende identificar quais as nuvens passíveis de gerar chuvas 
em cada horário imageado. O produto final do algoritmo é um banco de dados composto pela va-
riável independente nomeada “IR”, que corresponde ao somatório das assinaturas das imagens no 
canal 4. A assinatura de um pixel do canal 4 em um dado horário somente participará do cálculo 
se a sua posição estiver contida na área considerada precipitável naquele horário.

Após a separação das áreas consideradas precipitáveis, as imagens resultantes são somadas 
e geram o banco de dados para a regressão quadrática, cuja variável é a chuva dos postos pluvio-
métricos. Assim obtém-se um modelo estatístico que possibilita estimar a precipitação em toda a 
área de estudo. Os parâmetros do algoritmo são três: R, kD e kN. O parâmetro R refere-se a reflec-
tância, somente sendo aplicado nas imagens diurnas (canal 1). Os parâmetros kD e kN referem-se 
a temperatura do topo das nuvens, sendo aplicados em todas as imagens do canal 4. Com kD para 
o período diurno e kN para o noturno.

Para que um determinado pixel possua uma nuvem precipitável diurna é necessário que a 
reflectância (canal 1) seja superior a R e a temperatura inferior a kD (canal 4). Já no período notur-
no é necessário que a temperatura seja inferior a “kN” (canal 4). Estes parâmetros são funções da 
dinâmica e da estrutura física das nuvens e podem variar largamente tanto no tempo quanto no 
espaço (DUGDALE et al., 1991). 

Desta forma, a escolha dos parâmetros kD e kN deve ser criteriosa, pois deve retratar ao má-
ximo a maior parte dos fenômenos meteorológicos precipitáveis na área de interesse. Durante o 
período diurno, as imagens do canal 1 e 4 excluem de forma mais confiável as nuvens não precipi-
táveis, o que permite uma temperatura maior como limite diurno, uma vez que período noturno 
não há o auxílio das imagens do canal 1. Desta forma, optou-se se pela adoção de temperaturas 
diferentes nos períodos diurno e noturno, ou seja, valores de kD e kN diferenciados (DUGDALE et 
al., 1991). 

Calibrar o algoritmo de reconhecimento da precipitação significa obter os valores mais ade-
quados para os parâmetros (R, kD, kN), com o intuito de se conseguir a melhor representativida-
de da precipitação. Após diversos testes realizados de forma iterativa com os dados disponíveis, 
obteve-se como melhores parâmetros os seguintes: 30% (R), 235 K (kD) e 270 K (kN). Com tais 
parâmetros, o algoritmo reconheceu acertadamente 73,22% para as ocasiões com precipitação e 
81,45% para as sem precipitação. Barret et al. (1990) apresentam o resultado alcançado por dois 
algoritmos baseados nas micro-ondas passivas, onde o total de acertos foi de 86,8 % (algorit-
mo de frequência) e 84,0 % (algoritmo de polarização). Como a qualidade das estimativas com a 
utilização de micro-ondas passivas são tidas como de melhor qualidade (comparativamente aos 
critérios bi espectrais no infravermelho e visível), considera-se que os resultados alcançados na 
presente pesquisa são compatíveis com a metodologia empregada. (BARRET et al., 1990)

 A descontinuidade observada na distribuição dos pontos P x IRdiário na figura 2 é explicada 
pela diferenciação numérica da variável IRdiário entre os dias com diferentes quantidades de ima-
gens diárias (de 1 até 8) retratando precipitação. Como existem sete agrupamentos identificáveis 
de pontos P x IRdiário, conclui-se que o algoritmo reconheceu até 7 imagens diárias como preci-
pitáveis (dentre as 8 possíveis).



V CBEAAGT

 Cartografia  Social e comunidades tradicionais 67

 

Figura – 2 – Precipitação observada x IR diário

A mesma situação repete-se no 2° semestre. Os valores limites de cada agrupamento estão 
apresentados na tabela 1. Excluindo-se as amostras nulas e os erros de reconhecimento do algo-
ritmo, têm-se 9.566 observações não nulas de precipitação corretamente identificadas pelo algo-
ritmo (4.646 no 1° e 4.920 no 2° semestre). Para as regressões em cada uma das faixas de variação 
de IRdiário utilizou-se o programa MINITAB.

Tabela 1 – Faixas de variação de IR

Os resultados das regressões encontram-se na tabela 2 e a representação gráfica do cálculo 
das precipitações para o 1° semestre encontram-se na figura 2.
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Tabela 2 – Modelos matemáticos para as faixas de IR

Na figura 3 encontra-se a estimativa realizada para o dia 07 de janeiro de 2014 com os mo-
delos apresentados na 2° coluna da tabela 2. Ressalta-se, na estimativa realizada na figura 3, os 
modelos foram aplicados individualmente nas áreas com valor de IRdiário situado nas faixas es-
pecíficas em que cada um foi construído.
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Figura – 3 – Estimativa de precipitação

Segundo Dugdale et al. (1991) as estimativas de chuva feitas sem o auxílio de operações de 
vizinhança provavelmente apresentam maior utilidade quando feitas para períodos de acúmulo 
ao entorno de 10 dias. Como as distribuições espaciais e temporais da precipitação são de na-
tureza essencialmente aleatória, o aumento do número de eventos considerados ocasiona uma 
diminuição na sua variabilidade, quando se analisa o montante acumulado. Nesta regressão fo-
ram utilizados 19 períodos, dentre os 36 possíveis, devido aos dias em que faltaram imagens. Ao 
contrário da regressão para a precipitação diária, na amostra utilizada para a regressão incluem-se 
os erros de reconhecimento do algoritmo e os elementos nulos, isto porque estes estão presentes 
em todos os períodos, tornando impossível a sua remoção.

Os resultados numéricos obtidos encontram-se na tabela 3 e a figura 4 ilustra graficamente o 
modelo matemático obtido. A imagem representa a soma de 80 imagens horárias que compõem 
uma imagem diária, ou das 10 diárias produzidas no período. O modelo é aplicado de forma inte-
gral. 
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Modelos e Indicadores Específicos
R 0,6794
R² 0,4616
F calculado 2311
ë modelo 99,95%
Modelo P= 26,649 + 6,3387 x 10 -10 . ( IR decendia 1)²

Tabela 3 – Modelo matemático para precipitação

Figura – 4 – Faixas de variação de IR x Precipitação

A figura 5 representa a estimativa de precipitação para o período de 03 a 12 de janeiro de 
2014, das 8:00h do dia 02 às 08:00h do dia 12; calculada através do modelo expresso na tabela 3. 
Na presente configuração do conjunto algoritmo/modelo, várias fontes de erro podem ser apon-
tadas como atuantes, sendo as principais as seguintes: a relativa incapacidade do algoritmo em 
reconhecer nuvens cirriformes em altitudes elevadas, baixas precisões temporal e espacial das 
imagens, ruídos, falta de precisão no processo de georreferenciamento; efeito do vento e eventu-
ais erros nos dados dos postos pluviométricos.
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Figura – 5 – Estimativa de precipitação

4. Discussão

Como resultado da presente pesquisa, obteve-se um algoritmo de estimativa de precipitação 
acumulada em períodos de 24 horas e 10 dias, calibrado especificamente para o estado de Minas 
Gerais, cujos dados de entrada foram imagens do satélite GOES 8 nos canais visível e infraverme-
lho. A. Os parâmetros julgados relevantes para as estimativas foram a reflectância no canal 1 (visí-
vel) de 30%, limites de temperatura no canal 4 (infravermelho) de 270 K no período diurno (KD) e 
235 K no noturno (KN).

Além destes parâmetros, concluiu-se que a variável independente mais representativa é o 
somatório diário das temperaturas das nuvens consideradas precipitáveis (IR) e que, devido ao 
intervalo de imageamento de 3 horas, o emprego de um conjunto de modelos é mais realístico 
que um modelo único.

Apesar do desempenho das estimativas ter sido considerado levemente superior nas con-
dições mais secas vigentes no 2° semestre de 2014, a influência da sazonalidade foi considerada 
muito pequena na presente configuração do algoritmo/modelo de estimativa. Independente-
mente dos baixos coeficientes de determinação, os modelos estatísticos obtidos foram considera-
dos compatíveis com as técnicas empregadas e com os dados disponíveis. Além disto, sugere-se 
o emprego destas estimativas em modelos hidrológicos como um meio mais para a comprovação 
da validade das estimativas com sensoriamento remoto.

Devido às complexas relações existentes entre as diversas fontes causadoras dos erros ob-
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servados, não houve uma análise aprofundada sobre o efeito da sobreposição dos mesmos. As 
fontes de erro apontadas foram as baixas precisões temporal e espacial das imagens, a relativa 
ineficiência do algoritmo em reconhecer as nuvens cirriformes a altitudes elevadas, os erros con-
tidos na série pluviométrica, os ruídos eletrônicos presentes nas imagens, a baixa qualidade do 
georreferenciamento pelo modelo de geometria orbital e o efeito do vento.

 Os estudos futuros para estimativas da precipitação com sensoriamento remoto devem uti-
lizar ao máximo critérios multiespectrais, pois quanto mais informações forem disponibilizadas 
para o processamento, maiores serão as probabilidades de se identificar e mensurar corretamente 
as nuvens precipitáveis.

O advento das micro-ondas não deve ser utilizado como argumento para a não utilização dos 
canais visível e infravermelho, devendo-se criar técnicas adaptadas ao uso conjunto de todas as 
informações disponíveis para a construção da melhor correlação com a precipitação observada.

Como o processo de regressão tende a ser mais consistente quando se utiliza uma região com 
padrão climatológico homogêneo, sugere-se também aos estudos futuros a execução prévia de 
um zoneamento climático. Que, segundo Dybkjaer (2001), pode ser obtido através da construção 
de um gráfico, em que se loca o produto do inverso da latitude pela altitude de uma célula em 
função de sua respectiva TB (Brightness Temperature) no canal de 22 GHz. As células que apresen-
tam agrupamentos distintos para os pontos obtidos são consideradas zonas homogêneas, o que 
permite zonear toda a área de interesse.

Um refinamento possível e desejável no algoritmo de reconhecimento da precipitação é a 
automatização da escolha dos parâmetros, segundo o desempenho observado em cada regres-
são. Para que isto seja possível, é necessário que se construa um algoritmo capaz de agregar numa 
única rotina computacional as técnicas de geoprocessamento/sensoriamento remoto com as téc-
nicas de regressão, pois o processo deverá ser eminentemente iterativo. Este algoritmo é viável, 
desde que se utilize uma linguagem de programação que permita agregar o trabalho com as 
imagens e a regressão numérica. Tal refinamento traria maior segurança na calibração dos parâ-
metros, uma vez que uma pesquisa continuada capturaria mais a sazonalidade da precipitação, 
trazendo ganhos na qualidade comparativamente à calibração manual em um período de tempo 
limitado.

Com relação aos dados de solo, a agregação de radares meteorológicos traria uma ótima so-
lução para a baixa representatividade das medidas pontuais feitas nos pluviômetros. Apesar dos 
próprios radares meteorológicos necessitarem de pluviômetros e/ou pluviógrafos para calibração 
dos instrumentos, os radares produzem informações mais confiáveis de precipitação em uma área 
circular que poderia ser utilizada Pixel a Pixel em uma comparação com as características das nu-
vens, o que eliminaria a “pontualidade” dos dados de pluviômetro.

Como a resolução temporal de 3 horas adotada no presente trabalho não atingiu excelentes 
resultados para a precipitação diária, sugere-se a redução do intervalo de tempo entre as imagens 
de satélite, pois isto incluiria as nuvens precipitáveis que ocorreram entre os horários e diminuiria 
a descontinuidade observada. Supõe-se ideal o intervalo de 5 minutos, muito embora os mais 
novos satélites ambientais produzam imagens a cada 15 minutos, o que já seria uma excelente 
resolução temporal.

Com relação às imagens de satélite, um aumento na resolução espacial traria melhora no 
reconhecimento da precipitação ao permitir a inclusão de sistemas convectivos de pequenas di-
mensões e a melhor atuação dos critérios de textura e de gradiente de temperatura. Uma melhor 
resolução traz mais informações por unidade de área, aumentando a discriminação das nuvens e 
ressaltando as suas características, em especial a textura. 

As estimativas da precipitação com sensoriamento merecem o crédito de espacializar a chuva 
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com parâmetros físicos observados diretamente nas nuvens em toda a área de interesse, situação 
impossível de ser alcançada pelas extrapolações/interpolações convencionais, por mais sofistica-
dos que sejam tais processos. Além disto, os satélites podem ser considerados os únicos meios 
capazes de estimar a precipitação nas vastas áreas do planeta desprovidas de quaisquer informa-
ções de postos.

Apesar desta primazia, as estimativas com sensoriamento remoto não têm a pretensão de 
substituir os dados convencionais de precipitação. Mesmo que técnicas mais sofisticadas venham 
a aprimorar seu resultado, deve-se reconhecer que o sensoriamento não pode fornecer todas as 
respostas e, desta forma, as estimativas de chuva a partir de satélites não devem ser utilizadas 
como razão futura para dispensar a implantação e manutenção de uma vasta rede de postos plu-
viométricos.

Desta forma, as técnicas convencionais e as de sensoriamento remoto devem ser tomadas 
como complementares, e a melhor estratégia para o difícil problema de estimar a precipitação em 
todas as escalas espaciais e temporais deve ser o uso conjunto de todos os dados disponíveis em 
solo, por radar e de satélite.

A metodologia de medição proposta neste trabalho pode funcionar como um excelente veí-
culo na ação preventiva, mitigadora e recuperativa frente aos desastres naturais, e às suas graves 
consequências. Que vão desde a perda de vidas humanas e a inutilização da produção agrícola, 
até incontáveis prejuízos financeiros.
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Sob o abrigo da tradição: reconhe-
cimento de identidade como estraté-
gia de sobrevivência em comunidades 
litorâneas do Ceará

Maartin Luc Rosa Deprez

Gema Galgani Silveira Leite Esmeraldo

Abstract
Coastal communities in the Northeast region of 
Brazil suffer pressures from various angles, thre-
atened in their customary land-use rights by po-
werful representatives of other uses of the terri-
tory, at the same time as its inhabitants struggle 
to redefine their positions in rapidly changing 
society, ever more present, more imposed e more 
called upon. In this article, we look at the forma-
tion process of defensive identities in the case of 
two traditional coastal communities of Ceará: the 
community of Batoque, in the Aquiraz municipa-
lity, that has become an Extractive Reserve in its 
struggle against landowners, but continues to 
be divided in regard to land-selling and the pre-
sence of vacationers, an activity that has become 
illegal; and the community of Cumbe, located in 
the municipality of Aracati, that has passed throu-
gh the process of emancipation from  a long his-
tory of oppression – with shrimp farms and wind 
turbine parks as actual representatives – by way 
of recognition as a Quilombo community. While 
the acknowledgment of community rights over 
the territory used of old would imply a histori-
cal rupture that, for the first time, would put the 
community in control, the process is troubled by 
internal conflicts. Nevertheless, external identi-
ty is an important tool used by the members of 
these communities in defense of their unity and 
their territories. Internally, it helps to motivate the 
community, to define communal interests e to 
organize the efforts. Externally, it promotes legal 
recognition and acceptance by greater society of 
the objectives of the communities.

Keywords: Quilombo. Extractive Reserve. Tradi-
tional Fishery.

Resumo
As comunidades litorâneas no Nordeste do Brasil 
sofrem pressões de vários ângulos, ameaçadas 
em seus direitos costumários a terra por repre-
sentantes poderosos de outros usos do território, 
ao mesmo tempo em que seus habitantes lutam 
para redefinir suas posições em uma socieda-
de em rápida mudança, cada vez mais presente, 
mais imposta e mais requisitada. Neste artigo, 
consideramos o processo de formação de identi-
dades defensivas no caso de duas comunidades 
tradicionais no litoral do Ceará: a do Batoque, no 
município de Aquiraz, que se tornou uma Reserva 
Extrativista na luta contra grandes proprietários 
de terra, mas continua dividido em relação à pre-
sença de veranistas e à venda de terras, uma ati-
vidade que se tornou ilegal; e a do Sítio Cumbe, 
localizado no município de Aracati, que passou 
pelo processo de emancipação de uma longa his-
tória de ocupação – com a carcinicultura e a gera-
ção eólica como atuais representantes – através 
do reconhecimento como comunidade Quilom-
bola. Enquanto a afirmação dos direitos da comu-
nidade sobre o território tradicionalmente usado 
significaria uma ruptura histórica que, pela pri-
meira vez, colocaria a comunidade no controle, o 
processo é dificultado por conflitos internos. Con-
tudo, a identidade externa é uma arma importan-
te utilizada por membros destas comunidades na 
defesa da sua unidade e dos seus territórios. Inter-
namente ajuda a motivar a comunidade, a definir 
interesses em comum e a organizar os esforços. 
Para fora, promove o reconhecimento de direitos 
legais e a aceitação da sociedade maior dos obje-
tivos da comunidade.

Palavras-chave: Quilombo. Reserva Extrativista. 
Tradição. Pesca artesanal.
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1.Introdução

A questão da identidade tende a aparecer mais fortemente em situações de conflito. Enfa-
tizando comunalidades e interesses em comum, a identidade comunitária ajuda a fortalecer a 
coesão social e coordenar as ações entre pessoas, evitando algumas das piores consequências da 
tragédia dos comuns e reforçando as comunalidades das quais nasceu. A tragédia dos comuns, 
um conceito cunhado por Hardin (1968), refere a casos nos quais as escolhas racionais dos indiví-
duos envolvidos não levam à realização do bem comum do grupo. Um exemplo seria o uso con-
junto de um pasto por várias famílias criadoras de gado de propriedade individual. Na ausência 
de mecanismos coordenadores, a opção mais interessante para cada parte seria de aumentar o 
próprio rebanho, já que ganhará todo o provento, enquanto os custos são divididos. Para o grupo, 
no entanto, a soma das decisões individuais resultara em uma catástrofe: a pastagem excessiva e 
a eventual destruição da propriedade conjunta. Embora essa situação seja parcialmente suaviza-
da pela tendência humana de agir empaticamente, verdadeiras soluções envolvem negociação e 
regulação obrigatória. Tais medidas têm sido utilizadas com sucesso em várias formas e em uma 
variedade de situações (FEENY et al., 1990). No entanto, a impotência da humanidade em resolver 
importantes e urgentes questões ambientais a nível mundial demonstra a lamentável persistên-
cia da tragédia dos comuns, especialmente em processos de larga escala envolvendo atores cul-
turalmente diversos e altamente divergentes em poder político e econômico.

Dentro de sociedades pequenas que não tem a possibilidade de impor uma autoridade cen-
tral da forma que sociedades estatais fazem (DIAMOND, 2013), a identidade comunitária pode 
bem ser um elemento crucial para evitar que caiam aos pedaços. No contexto de comunidades 
em lugares onde sociedades estatais garantem certo grau de ordem, como é o caso de grande 
parte do mundo atual, importa como determinante da capacidade de auto-organização e de rea-
ção a influências externas. Além disso, ajuda a definir como pessoas de fora da comunidade veem 
e tratam a comunidade.

Identidade é um fenômeno relacional, que somente faz sentido à luz da existência de pessoas 
de fora – pessoas que são “diferentes” –, e faz tanto mais quando essas pessoas de fora constituem 
ameaças, reais ou percebidas, aos membros do grupo que compartilha a mesma identidade. Isso 
explica porque comunidades de migrantes que encontram desconfiança na nova sociedade tor-
nam-se às vezes mais autoconscientes e mais conservadoras do que a população dos seus países 
de origem, usando a identidade étnica como mecanismo de defesa contra discriminação (MALT-
ZAHN, 2009; MOSSAKOWSKI, 2003). Quando, por outro lado, o inimigo em comum desaparece, 
divergências internas tendem a aparecer, reforçando identidades intra-grupais. Da mesma forma, 
uma pessoa pode manter várias identidades ao mesmo tempo, invocando uma ou outra de acor-
do com o ambiente social imediato. Com os colegas do trabalho, por exemplo, enfatizará outras 
lealdades do que em casa ou em uma festa de família. Identidade, portanto, não deve ser tratada 
como uma propriedade singular e intrínseca de grupos ou pessoas, e sim como um fenômeno 
múltiplo e dinâmico. É uma realidade social que nasce das relações e age através das relações de 
pessoas com as pessoas ao seu redor, e de grupos com a sociedade maior.

Vários processos se encontram, colaboram e se contrariam na formação dessa realidade so-
cial. Mesmo o discurso sendo essencialmente unificador e naturalizador, a multitude de influên-
cias dá origem – especialmente em tempos de rápida mudança social – a uma constelação de 
representações conflitantes. Para nossos fins, será útil diferenciar três tipos de representações 
envolvidas na definição da identidade comunitária, a saber: (1) as representações internas ao gru-
po, pelas quais membros do grupo tentam explicar o grupo aos outros membros; (2) as represen-
tações de dentro para fora, feitas por membros do grupo frente a pessoas externas ao grupo; e 
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(3) as representações de fora, feitas por pessoas que não são membros do grupo, mas que podem 
influenciar na forma como a sociedade age em relação ao grupo, assim como na forma como os 
membros do grupo percebem a si mesmo.

Da perspectiva dos processos internos, a identidade comunitária pode ser descrita como o re-
sultado de uma sensação compartilhada de pertencimento a um determinado grupo, dando ori-
gem a certas maneiras de pensar e sentir compartilhados entre membros do grupo, assim como 
a aceitação de certos códigos de comportamento e a submissão às dinâmicas de grupo. Como 
tanto, é um dos elementos essenciais para a existência de cultura, alimentando a pressuposição 
de que tenha algo compartilhado e algo compartilhável.

Essa identidade interna do grupo se estabelece, naturalmente, em constante interação com 
outros grupos, como se fosse uma versão coletiva do “looking-glass self” do Cooley (1992) – termo 
esse que refere à importância da imagem que imaginamos que outros têm sobre nós na formação 
da autoimagem. Em outras palavras, a auto definição de um grupo, assim como do indivíduo, é 
construída em confrontação direta com a própria interpretação do sujeito do seu entorno social, 
exatamente porque é essa a fonte de pontos de referência disponível. Isso não significa que o gru-
po é escravo da opinião que atribui aos “outros” pode muito bem definir-se em contraste a eles –, 
mas apenas que é difícil para o grupo imaginar uma posição sem referência ao seu “mundo”, sua 
perspectiva local e parcial da realidade. Por outro lado, seria ingenuidade afirmar que esse entor-
no só serve de pano de fundo contra o qual os sujeitos desenvolvem suas ideias. As ações partin-
do do entorno social certamente influenciam a sua interpretação, apenas não tão linearmente 
quanto costumamos acreditar. No processo de formação da identidade comunitária há portanto 
agência por parte do(s) sujeito(s) tanto quanto por parte dos “outros”.

Até esse ponto consideramos como a interação com os “outros” influencia na auto definição 
do grupo. Inversamente, a visão desses “outros” sobre o grupo importa para o grupo não só por 
seu papel no processo de auto definição, mas também porque intervêm crucialmente na forma 
como o entorno se relaciona ao grupo. Em um mundo onde esse entorno tem grandes poderes 
sobre assuntos de fundamental importância para o grupo, as questões de como o grupo se repre-
senta frente ao mundo exterior (nas suas formas múltiplas) e como o mundo exterior imagina e 
representa a comunidade – ambos em nome da identidade do grupo – não podem ser negligen-
ciadas.

Tais dinâmicas de identidade formam um tema central nesse trabalho, que analisa duas co-
munidades litorâneas do Ceará que, nas suas lutas por direitos territoriais, recorreram com suces-
so a status legalmente reconhecidos que as diferencia de outras comunidades e as reconhece 
com regimes específicos de direitos e regulações. Uma delas, a comunidade do Batoque no muni-
cípio de Aquiraz/CE, conseguiu, em 2003, proteção definitiva contra as reivindicações territoriais 
por latifundiários, através da transformação do seu território em uma Reserva Extrativista. A outra, 
a comunidade do Cumbe, localizada no município de Aracati/CE, foi reconhecida recentemente 
como um Quilombo – uma comunidade de descendentes de escravos –, ganhando assim certos 
direitos e, pelo menos em teoria, proteção territorial.

2. Do sítio Cumbe ao quilombo Cumbe

A vila de Aracati teve por meados do século XVIII como principal comércio à produção de 
“Carne do sol do Ceará”. As fábricas de beneficiamento localizavam-se na margem do grande Rio 
Jaguaribe e a carne seca era um dos principais alimentos dos escravizados e da população mais 
pobre (DANTAS, 2009; ROLIM, 2010). O crescimento da pecuária – estimulado pelo aumento do 
consumo da carne bovina – e abundância de sal no Nordeste propiciaram a industrialização da 
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carne seca ou “Carne do sol do Ceará”. O processo de produção desta carne salgada decorre da jun-
ção da técnica desenvolvida pelo índio e transferida posteriormente ao vaqueiro (GIRÃO, 1984). O 
subciclo do gado no Nordeste sucedeu ao do gado sulino na primeira metade do século XVIII. As 
carnes salgadas típicas podem ser resumidas em carne de sol, carne-seca e charque. A diferença 
reside basicamente na técnica de preparo. No entanto, na literatura os diversos nomes – charque, 
carne de sol e carne seca – são citados como sendo um só tipo de carne salgada, ou seja, indistin-
tamente.

As características climáticas da região semiárida do Nordeste incluem longos períodos de 
seca. Neste sentido, os períodos de estiagem pela qual passou o Ceará nas décadas de 1777-1778 
e 1790-1793 colaboraram para o declínio da “indústria” do charque no Ceará, embora a seca, não 
seja a única responsável pelo declínio (GIRÃO, 1996). De acordo com Xavier (2013), durante o pe-
ríodo de maior crescimento econômico propiciado pela produção de charque, meados do século 
XVIII, se estabeleceram em Aracati ricos comerciantes – que eram proprietários de residências e 
comércios na localidade – criadores de gado e produtores dessa carne salgada. Alguns desses 
eram donos de sítios na localidade do Cumbe e faziam uso de trabalho escravo. 

O final do século XVIII significou inúmeras mudanças na Europa, principalmente pela transi-
ção dos processos de manufatura trazidos com a Revolução Industrial, que embora tenha iniciado 
na Inglaterra logo se espalhou por toda a Europa. O Brasil, como colônia portuguesa, foi influen-
ciada com o renascimento da agricultura não somente voltada para o cultivo da cana-de-açúcar 
– que já era bem presente no nordeste – mas também para a produção do algodão. Em virtude 
disso, as colônias que tinham como suporte econômico apenas a produção animal passaram a de-
senvolver uma economia mais agropastoril (GIRÃO, 1984). A exportação do algodão em grandes 
quantidades teve relação direta com o surgimento das primeiras instalações industriais europeias. 
No século XVIII a cotonicultura se tornou uma das principais atividades da economia do Ceará 
(DANTAS, 2009).

A comunidade do sítio Cumbe, localizada a 12 km de Aracati, foi uma região onde por me-
ados do século XVIII houve a intensa produção de produtos como carne seca, couro, algodão e 
cana-de-açúcar para a confecção da famosa Cachaça do Cumbe, sendo esta uma das vilas mais 
prósperas no período colonial cearense (XAVIER, 2013).

O cultivo da cana-de-açúcar e a produção de cachaça foi um dos elementos que impulsionou 
a instalação de vários sítios, o que inclusive deu origem ao nome de Sítio Cumbe. Além dos en-
genhos de cana-de-açúcar, nos doze sítios também havia os cultivos de banana (Musa sp.), man-
dioca (Manihot esculenta), manga (Mangifera indica L.) e coco (Cocos nucifera) (QUEIROZ, 2007), 
produtos que tinham comércios localmente, mas eram principalmente exportados. Com o tempo 
a produção destes produtos agrícolas e da cachaça do Cumbe passou a não ser interessante eco-
nomicamente, a maioria dos donos dos sítios abandonou as construções, e estes locais foram aos 
poucos sendo enterrados pelas dunas. Um dos sítios que ainda se preserva atualmente (pelo me-
nos em parte) é o sítio do Luís Corrêa – que cultiva produtos agrícolas para sua subsistência – e o 
sítio do Xavier – que voltou sua produção principalmente para a carcinicultura e o turismo. Alguns 
outros locais, onde haviam sítios, foram ocupados por pessoas da comunidade com casas, mas a 
maioria dos espaços onde se localizavam os sítios com o decorrer do tempo e a valorização da ter-
ra pela carcinicultura foram vendidos para empresários da aquicultura. Isto deu origem a um novo 
“ciclo econômico” no Sítio Cumbe, o ciclo da carcinicultura. A partir da década de 1990 (embora 
a atividade tenha iniciado em 1970 no Brasil), empresários passam a vislumbrar novos usos para 
a região litorânea, além do turístico, em especial para as regiões com áreas de manguezal, como 
é o caso do Sítio Cumbe. Estes empresários chegaram à zona costeira para praticar a aquicultura, 
especificamente o cultivo de camarões em cativeiro – carcinicultura. 
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O Brasil pode ser considerado como uma frente recente de expansão da carcinicultura comer-
cial. Ainda que a atividade tenha dado seus primeiros passos no Brasil no início da década de 1970 
no Rio Grande do Norte, somente após o desenvolvimento do pacote tecnológico do camarão do 
pacífico (Litopenaeus vannamei) entre 1996/1997, é que um crescimento mais intenso ocorreu 
principalmente no final da década passada e início desta (IBAMA, 2005, p. 12).

A atividade de carcinicultura no Brasil se desenvolveu principalmente em três etapas (IBAMA, 
2005): (1) Início da década de 1970: O Brasil iniciou os seus primeiros passos na produção, entre-
tanto, a prática do cultivo de camarão em termos empresariais somente teve início nos anos 1980, 
com o uso da espécie exótica Penaeus japonicus. No entanto esta espécie não obteve o alcance de 
uma produtividade economicamente aceitável por não resistir às baixas salinidades. Neste con-
texto, a carcinicultura brasileira redirecionou seus objetivos para as espécies nativas P. subtilis, P. 
schmitti, P. brasiliensis e P. paulensis, que igualmente gerou baixa produtividade e pouca lucrati-
vidade, ocasionando a desativação e a reconversão à salinas de diversas fazendas no Nordeste; (2) 
Início da década de 1993: Após as tentativas com outras espécies nativas se optou decisivamente 
pelo cultivo da espécie exótica Litopenaeus vannamei. Esta possuía capacidade de adaptação às 
mais variadas condições e locais de cultivo, originado uma elevada produção. Esta espécie foi co-
locada como a principal espécie da carcinicultura brasileira e persiste ainda. A partir do controle 
de todo cultivo, houve um crescimento acelerado do setor de exportação, com diversos incentivos 
dos setores público e privado; (3) Do ano 2000 até 2004: Nesta fase voltaram-se os esforços para 
trabalhar no desenvolvimento de tecnologias propícias para a qualidade do produto final, como 
a melhoria das tecnologias de reprodução e engorda, o alcance da autossuficiência na produção 
de pós-larva e o desenvolvimento de rações de qualidade. Os incentivos das políticas públicas e 
privadas, as condições técnicas economicamente favoráveis e lucrativas permitiu colocar o Brasil 
como um dos principais produtores mundiais de camarão marinho cultivado.

A carcinicultura é economicamente lucrativa, no entanto, os empreendimentos de carcinicul-
tura em áreas de manguezais possuem resultados desastrosos no quesito socioambiental, decor-
rentes de impactos gerados pela atividade. Infelizmente nenhum dos empresários e financiadores 
do ramo da carcinicultura está muito preocupado com isso, o objetivo destes é a maximização dos 
lucros, enquanto isso inúmeros crimes socioambientais são cometidos, legalizados inclusive pelo 
próprio Estado que financia e autoriza a instalação dos empreendimentos e “fecha os olhos” para 
as outras problemáticas.

Aracati, que possui uma extensa área com manguezais, se tornou um centro de instalação 
destas fazendas. Várias comunidades foram afetadas como o Sítio Cumbe – que possui a maioria 
das fazendas de carcinicultura da região –, Canavieira, Lagoa do Mato, Vila São José e Alto da Cheia 
(NOGUEIRA, 2006). Segundo um diagnóstico realizado pelo IBAMA em 2005, período em que o se-
tor da produção de camarão já estava bastante consolidado no país – apesar de crises enfrentadas 
em 2003 em decorrência principalmente do surgimento de doenças – “uma boa parte dos em-
preendimentos de carcinicultura encontra-se localizada nos Municípios da Bacia do rio Jaguaribe, 
congregando um número elevado de empreendimentos, destacando-se Aracati, que apresentou 
77 projetos” (IBAMA, 2005, p. 106). No município de Aracati foram contabilizados 31,4%, da totali-
dade de fazendas de carcinicultura instaladas no Ceará no período.

No caso específico do sítio Cumbe foram inúmeros os impactos negativos ao ecossistema 
manguezal e a comunidade de pescadores artesanais residente na região, que sempre depende-
ram para sua sobrevivência da atividade pesqueira praticada neste ecossistema. Os danos ambien-
tais ao ecossistema incluem: a destruição de áreas úmidas (manguezais e alagados marinhos); a 
diminuição da produtividade pesqueira; soltura involuntária de espécies exóticas e competidoras 
com espécies nativas; disseminação de doenças; lançamento de efluentes sem prévio tratamento 
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nos corpos hídricos, causando poluição e morte da fauna local; salinização do solo e do lençol fre-
ático; disposição de carcinicultura no Cumbe com a privatização dos espaços, o que causou gran-
des desentendimentos entre os carcinicultores e os catadores de caranguejo e marisqueiras que 
por gerações utilizavam-se destes caminhos para chegar até a sua área de trabalho, o manguezal.

Do início da década de 1980 até os últimos anos a comunidade do Sítio Cumbe presenciou a 
chegada de grandes projetos, como a instalação da Companhia de Água e Esgoto do Ceará – CA-
GECE (início de 1980) e a carcinicultura (final de 1990) e por fim a instalação do parque de energia 
eólica em 2003. O primeiro parque eólico do Brasil foi instalado em janeiro de 1999 na Taíba, no 
município de São Gonçalo do Amarante, no Estado do Ceará, já o segundo parque eólico foi inau-
gurado em abril de 1999, localizado na Prainha, no município de Aquiraz, sendo estas as duas pri-
meiras usinas eólicas do mundo construídas sobre dunas. A construção dos parques eólicos só foi 
possível após a realização de pesquisas com estações anemométricas em várias partes do Estado. 
O projeto foi chamado de “Mapeamento Eólico do Estado do Ceará”. As pesquisas tiveram início na 
década de 1990, durando cerca de 5 anos e objetivaram investigar os recursos eólicos disponíveis 
e as áreas potencialmente favoráveis à implantação dos parques eólicos (LAGE; BARBIERI, 2001). 
No entanto, estas pesquisas somente avaliavam o potencial eólico do Estado, não considerando 
os inúmeros impactos socioambientais que a instalação dos geradores causaria ao meio ambiente 
– dunas, lençol freático, fauna local – e as comunidades tradicionais que vivem na zona costeira 
e se utilizam dos recursos naturais locais para lazer, trabalho e moradia e seriam afetadas direta-
mente pela instalação dos parques eólicos nas suas localidades de vida.

É claro que o objetivo destes empresários do ramo turístico, da carcinicultura e da energia 
eólica é sempre maximizar seus lucros, fazendo uso muitas vezes de práticas ilícitas, como Estu-
dos de Impactos Ambientais fraudulentos. Neste caso, o Estudo de Impacto Ambiental / Relatório 
de Impacto Ambiental (EIA/RIMA) realizado pelas empresas como requisito para instalação dos 
parques eólicos geralmente não estão nada comprometidos com a veracidade das afirmações e 
com o desenvolvimento socioambiental das áreas que atuam. Estes estudos deixam de objetivar a 
prevenção de danos sociais e ambientais para tornar-se somente um documento formal e de via-
bilização da obra no processo de licenciamento ambiental. Com relação aos reais objetivos destes 
estudos e relatórios Cureau, Gisi e Araújo (2004, p. 10) citam:

No plano metodológico, o EIA é um estudo que alia investigação científica multi e inter-
disciplinar com técnicas de avaliação. (...) Trata-se da realização de um diagnóstico am-
biental da área de influência de um projeto, numa perspectiva histórica, que sirva de base 
à previsão e avaliação dos impactos e à proposição, no mesmo documento, de medidas 
de mitigação e compensação cabíveis.

De acordo com os dados do “Mapeamento Eólico do Estado do Ceará”, o município de Aracati 
foi considerado como uma região com potencial recurso eólico. Por volta de 2003, Aracati entrou 
no novo vetor de desenvolvimento que se estabelecia na Zona Costeira: a construção de parques 
de energia eólica, que igualmente como a chegada dos carcinicultores, repetiu o mesmo discurso 
de “desenvolvimento social”, “desenvolvimento econômico da comunidade” e “geração de empre-
go e renda”. Evidente, que igualmente como a chegada da carcinicultura nada disso aconteceu, os 
empregos gerados pela carcinicultura foram muito poucos, com condições de trabalho péssimas 
e os parques eólicos geraram a maioria dos empregos somente na fase de instalação, que durou 
cerca de 1 ano.

Somando-se às inúmeras fazendas de carcinicultura instaladas na região, os problemas so-
cioambientais da comunidade somente aumentaram. Encurralados entre o parque eólico e os 
empreendimentos de carcinicultura os pescadores/as e marisqueiras ficaram impedidos muitas 
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vezes de circular pelas redondezas, já que houve privatizações de terrenos; de proibição da pesca 
no manguezal e de usufruto das lagoas interdunares. Algumas famílias foram obrigadas a vender 
seus terrenos por preços baixíssimos, sendo praticamente expulsos de suas propriedades – como 
ocorreu com muitos moradores da região conhecida como Ubaeira –, entre outras intervenções 
que modificaram a dinâmica da comunidade.

Além destas problemáticas, no ano 2000 houve uma grande mortandade da fauna aquática 
do manguezal – e quase extinção dos caranguejos por cerca de três anos – em consequência 
do descarte do rejeito líquido metabissulfito de sódio diretamente no meio natural aquífero, re-
jeito este proveniente da despesca de camarão realizada nas empresas de carcinicultura. O me-
tabissulfito possui uma ação antioxidante, ou seja, ele sequestra o oxigênio (O2) tanto da água 
quanto do alimento, gerando um ambiente anaeróbio, o que consequentemente interfere sobre 
os microrganismos aeróbios presentes (GÓES et al., 2008). Em decorrência disso, pescadores do 
Sítio Cumbe, Canavieira, Jardim, Volta, Córrego da Inveja, Beirada e Gurguri se viram obrigados 
a procurar caranguejo no Rio Grande do Norte, porque nas suas localidades a fauna de peixes, 
crustáceos (caranguejo, siri) e mariscos (sururu, ostras...) havia desaparecido ou diminuído. Muitos 
pescadores que não queriam sair do Cumbe, para sustentar suas famílias tiveram que se empregar 
em empresas de carcinicultura, indo contra os seus ideais de vida e de trabalho (QUEIROZ, 2007; 
TEIXEIRA, 2008; TUPINAMBÁ, 2002). Esta problemática foi amplamente discutida, publicada na 
literatura científica e reportada pelos meios de comunicação. Sendo realmente constatada a rela-
ção entre a mortandade da fauna aquática e o produto químico eliminado diretamente no man-
guezal. Passados três anos sem os carcinicultores eliminarem a substância diretamente no meio a 
fauna retornou ao manguezal. O que não retornou foi o tempo longe da família que os pescadores 
passaram por ter que ir trabalhar fora, também não houve retorno da inúmera quantidade de ani-
mais mortos, igualmente não é possível apagar as lembranças de tempos tão difíceis.

Nestas condições, a comunidade de pescadores artesanais e marisqueiras viveram momen-
tos tensos, vendo o seu manguezal morrer, tendo que morar longe dos familiares para conseguir 
pescar e sustentar a família, sendo ameaçados constantemente por carcinicultores que utilizando 
de pressão psicológica, armas e ameaças físicas construíram por mais de uma década um clima de 
terror na comunidade. A divisão da comunidade entre aqueles que eram a favor e contra a carci-
nicultura na região foi um ponto que enfraqueceu a luta, porque com a divisão das famílias a luta 
não era somente contra um agente externo, mas travada inclusive internamente entre amigos e 
membros da mesma família. Aqueles a favor dos empreendimentos afirmam não quererem mais 
viver da pesca no manguezal e apontaram como principal ponto positivo a estabilidade de ter 
um emprego com carteira assinada. Estes negaram que a carcinicultura provoca o desmatamento 
do manguezal e afirmaram que esta somente trouxe benefícios para a localidade. Os que eram 
contrários apontaram como principais problemáticas o desmatamento e poluição do manguezal 
(fauna, flora e aquíferos), a privatização dos espaços e a violência implantada pelos carcinicultores.

Neste contexto histórico, a comunidade residente no Cumbe passou por mudanças relevan-
tes no seu cotidiano, na sua relação com o meio ambiente – manguezal, dunas, água, paisagem, 
praia – e na convivência social local, já que é observável a ruptura da comunidade em grupos. En-
tão, impulsionados pelo desejo de libertar seu território da dominação destes empreendimentos, 
anos de conflitos socioambientais foram travados, tendo na linha de frente famílias de pescado-
res/as e marisqueiras do Cumbe que eram contrários à dominação do seu território por empresá-
rios que usufruíam da região visando unicamente os benefícios econômicos. Encorajados por este 
ideal de libertação e apropriando-se da herança afrodescendente – já que no município de Aracati 
historicamente há a presença do negro na sua construção – a comunidade do Cumbe apegou-se 
a elementos importantíssimos da sua construção histórica para requerer o título de Comunidade 
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Quilombola do Cumbe. Elementos estes que tem como base a cultura e histórias africanas e a 
ocupação histórica do território (DANTAS, 2009). Reconhecendo toda a complexidade da questão 
quilombola e agregando a compreensão mais ampla do termo para fins históricos, Dantas cita:

(...) vamos pensar quilombo não apenas no plano da resistência dos sistemas de produ-
ção, no campo das organizações sociais de sociedade alternativa ao escravismo criminoso 
e de formas de produção da organização social, particulares ou específicas no período 
do pós-escravismo criminoso. (...) Podemos dizer que existe uma luta de ressignificação 
do termo quilombo, decorrente dos embates entre a sociedade, movimentos sociais e o 
estado; neste processo o Estado Brasileiro utilizou-se da categoria de “remanescente de 
quilombo”, estando assim a fortalecer uma ideia de grupo (DANTAS, 2009, p. 66).

Para além de estar enquadrado somente numa categoria de “remanescente quilombola”, a 
comunidade do Sítio Cumbe conquistou – depois de anos de luta por seus direitos – o reconheci-
mento da sua auto definição como Remanescentes de Quilombo pela Fundação Cultural Palmares 
do Departamento de Proteção ao Patrimônio Afro-Brasileiro, em 5 de dezembro de 2014. 

3. A Reserva Extrativista do Batoque

A comunidade do Batoque conseguiu proteção legal do seu território em 2003, quando foi 
fundada no seu território a primeira Reserva Extrativista do Ceará. Com isso, encerrou-se uma épo-
ca de luta pela terra entre a comunidade e grandes empresários do turismo, embora não tenha 
acabado com todos os problemas a respeito. Localizado a 60 quilômetros de Fortaleza, a praia 
do Batoque não só desperta o interesse de grandes investidores, mas também se mostra popular 
na classe média alta como destinação de veraneio. A demanda por terra por parte de pretensos 
veranistas, seduz alguns habitantes do Batoque a vender terrenos, o que traz consigo certas des-
vantagens para a comunidade. A venda de terra, além de ser proibida pelo estatuto das Reservas 
Extrativistas, gera pressões sobre o espaço e diminui o potencial de renda proveniente do turismo. 
Enquanto o vendedor nativo ganha o valor da venda ou, em um regime comumente usado, uma 
casa simples ao lado da casa que o veranista constrói para si, empregando o nativo como caseiro, a 
comunidade perde a oportunidade de receber a família do veranista e seus amigos em uma pou-
sada e de vender refeições em restaurantes e barracas de praia. Ao mesmo tempo, o terreno torna-
-se indisponível para atividades extrativistas, mesmo se o veranista visita sua residência somente 
algumas vezes por ano. Apesar destas desvantagens, a população nativa continua dividida em 
relação à venda de terra, alguns obtendo, aparentemente, consideráveis lucros com a atividade.

Contudo a comunidade do Batoque mantém muitas características de uma comunidade tra-
dicional. A maioria das famílias nativas vive de atividades relacionadas à pesca artesanal e à agri-
cultura familiar. Há pesca no mar, nas lagoas, e no manguezal. No mar, há pesca de “dormida”, na 
qual os pescadores passam três ou quatro dias no alto mar, e de “ir e vir”, que envolve viagens de 
um dia, mais perto da costa. São utilizados três tipos de barcos, sendo, do maior para o menor: 
a jangada, propulsionada a vela, que leva até cinco pessoas e tem um espaço para guardar ma-
teriais e descansar no interior do barco; o paquete, movido a remo, que comporta duas pessoas 
e é usado para excursões mais próximas à costa; e o bote, também movido a remo, para uma ou 
duas pessoas. As principais artes de pesca usadas são a linha e a rede. Para a pesca de lagosta, em 
declínio devido à sobre pesca, usa-se o manzuá. Os territórios pesqueiros naturais são suplemen-
tados pelas marambaias, lugares onde são depositados objetos grandes como carros e geladeiras 
antigos, para servir de abrigo para populações de peixes. Desta forma criam-se áreas semelhantes 
às regiões rochosas do alto mar, que são habitadas por várias espécies de peixes interessantes 
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para a pesca. A técnica ajuda a aumentar as populações de espécies desejáveis em uma forma de 
aquicultura semi-controlada, e permite a criação de territórios pesqueiros perto da costa, onde 
são facilmente atingíveis. Embora a ideia seja boa em princípio e tenha potencial para garantir 
a sustentabilidade da pesca, a prática é proibida por causa dos poluentes presentes nos objetos 
usados.

Além do mar, o Batoque possui uma área de manguezal e várias lagoas onde se pratica a 
pesca, sendo uma delas perene e as outras intermitentes, aparecendo e desaparecendo de acor-
do com as chuvas. A pesca nas lagoas é feita de tarrafa, vadeando na água rasa para catar peixes 
de água doce. O manguezal, por sua vez, que cobre uma área pequena e depende de interven-
ção humana para “abrir a barra” anualmente para evitar a salinização e consequente queima da 
vegetação, providencia camarão (Macrobrachium sp) e alguns tipos de peixes, principalmente a 
tainha (Mugil sp). Ao longo da praia apresentam-se vestígios de uma grande área de manguezal, 
tão antigo que nenhum dos moradores do Batoque chegou a vê-lo vivo. Na terra, por fim, além 
das plantações de frutas como coco, caju, acerola e graviola, há cultivo, nas vazantes, de banana, 
mandioca, batata doce e milho, e criação de animais de forma livre de galinhas, incluindo porcos, 
vacas, jumentos e cavalos. Também há a produção de equipamentos de pesca, o trabalho nas bar-
racas de praia e o pequeno comércio.

O acesso à comunidade se dá por uma estrada de areia de 8km a partir da sede do município 
de Pindoretama ou de 5km a partir de um ponto na estrada de asfalto para Caponga. Ambas as ro-
tas encontram-se em mal estado de conservação, periodicamente agravado pelas ações da chuva 
e do vento. Um projeto recente de pavimentação da estrada “atolou-se” no processo burocrático, 
dificultado pela legislação das Reservas Extrativistas.

O relativo isolamento da comunidade, porém, não impediu a chegada do turismo no local. 
Como mencionado, o perigo de apropriação da terra por grandes empresários foi definitivamente 
evitado através da criação da Reserva Extrativista. No entanto, o contínuo interesse por parte de 
particulares e a ideia nova de que a terra tem um valor monetário, transformou a comunidade e a 
dividiu entre os que se enriquecem com a venda de terras e os que querem preservar o território 
para seus descendentes. Parte dessa transformação é a percepção de que as atividades tradicio-
nais seriam obsoletas, arriscadas ou não rentáveis o suficiente para a realidade de hoje.

A contínua venda de terra, ilegal sob o estatuto das Reservas Extrativistas, e as denuncias 
disso por parte de pessoas da comunidade, levou o órgão gestor das reservas, o Instituto Chico 
Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio) a encaminhar o caso ao Procurador da Repú-
blica, que respondeu com uma suspensão geral das licenças de construção, seja para nativos ou 
não, e incluindo reformas e ligação à rede de energia elétrica. A medida tinha que incluir nativos 
para evitar que veranistas a contornassem agindo em nome de nativos. O resultado foi que, não 
somente novos veranistas foram impedidos de usufruir da terra que compraram, mas também 
muitos nativos, inclusive os que não estavam envolvidos na venda de terras, foram atingidos, não 
podendo construir casas novas para famílias recém-formadas, nem concertar sérios defeitos nas 
estruturas já existentes. Inversamente, observamos que algumas construções de não nativos con-
tinuaram, possivelmente porque os donos tinham recursos para pagar as multas ou recorrer judi-
cialmente.

Embora a instituição da Reserva tenha sido importante para proteger a população contra a 
especulação imobiliária, a suspensão das licenças de construção alimentou a hostilidade da po-
pulação ao órgão gestor ICMBio, chegando à situação de algumas pessoas exprimirem a ideia de 
desfazer a Reserva. É muito improvável que isso se mostraria vantajoso para eles ou para a comu-
nidade em geral, mas o fato dessas opiniões serem expressas ilustra claramente a ambivalência da 
população da comunidade do Batoque sobre o status como Reserva Extrativista.
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4. Considerações finais

Para entender a realidade atual nas comunidades do Cumbe e do Batoque é importante es-
tudar os contextos histórico e social. No século XVIII, antes mesmo das primeiras referências às 
comunidades, houve o surgimento das cidades de Aquiraz e de Aracati, constituindo juntamente 
com Fortaleza os centros econômicos mais importantes do Ceará. Aquiraz era ligada ao porto de 
Iguape, que era usado como local de descanso e de encalhe, assim como providenciava serviços 
de conserto de embarcações. O porto de Aracati, por sua parte, era um local de comércio onde 
a carne de charque e couro, entre outros produtos, eram negociados contra produtos manufa-
turados na Europa. A produção da carne de charque em Aracati, usada como um dos principais 
alimentos para escravos, se beneficiava da abundância de sal produzido nas salinas na vizinhança 
do porto.

A comunidade do Cumbe, situada à margem do rio Jaguaribe oposta ao porto, um pouco 
mais abaixo da foz, surgiu como local de sítios e oficinas de charque, instalados por empreen-
dedores de Aracati. Empregando trabalho escravo, produziam, além da carne de charque, entre 
outros algodão e cana-de-açúcar para a destilação da famosa cachaça do Cumbe. No final do 
século, a produção da carne de charque entrou em declínio em resposta a dois períodos de seca 
em combinação com mudanças no comercio internacional causadas pela industrialização da Eu-
ropa. O Batoque, por outro lado, apareceu como uma conglomeração de famílias de pescadores 
e agricultores livres, atraídas pela disponibilidade de terra desocupada na região de Aquiraz, que 
começaram a se instalar na atual localidade no curso do século XIX.

Em ambas as comunidades, a influência indígena nas características físicas dos moradores 
é difícil de ignorar. Isso não é surpreendente visto que as localidades eram efetivamente habi-
tadas por povos indígenas, antes dos mesmos serem dizimados e expulsos pelos colonizadores. 
Ademais, o Batoque conta com uma comunidade indígena reconhecida nas suas proximidades, 
e nas dunas do Cumbe foram encontrados relíquia atribuídas aos “índios”. Nos relatos dos atuais 
moradores, no entanto, a presença indígena fica notadamente separada da própria história. Es-
pecialmente no Cumbe, os índios são lembrados como “estranhos” um tanto assustadores nas 
histórias passadas de pais para os filhos. Esse esquecimento pode ter a ver com a forte repressão 
da identidade indígena na história do Ceará.

As últimas décadas do século XX marcaram um período de rápidas mudanças nas duas co-
munidades. O Batoque, pela sua proximidade a Fortaleza, atraiu veranistas à procura de locais 
para construir residências de férias, assim como empreendedores com intenção de monopolizar 
grande parte do território para a construção de resorts para atender ao crescente setor de turismo. 
As ações de Antônio Sales nos anos 1980 e de Miguel Gazzineo nos anos 1990, que incluíram o 
uso de violência direta assim como táticas mais insidiosas nas suas tentativas de ganhar o contro-
le sobre a terra, aterrorizaram a população ao mesmo tempo em que reforçam divisões internas. 
Muitos dos originais moradores do Batoque participaram da especulação de terra para benefício 
próprio.

A instituição da Reserva Extrativista do Batoque, favorecida por um forte subgrupo na comu-
nidade, forneceu proteção definitiva contra as reivindicações dos grandes empresários e tornou 
ilegal a venda de terrenos. Dez anos após a instituição, no entanto, a venda de terra e o influxo de 
veranistas continuam, e a oposição contra a reserva e seu órgão administrador é expresso com 
muito barulho, mesmo entre alguns dos mais fervorosos proponentes originais. Embora ocupa-
ções relacionadas à pesca e à agricultura continuam importantes na comunidade, uma parcela 
significativa dos moradores, especialmente entre os jovens, não quer mais viver das atividades 
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extrativistas e agriculturais. Alguns procuram empregos nas cidades da região ou em Fortaleza – 
fato que alimenta uma demanda por empregos dentro da comunidade. Essa demanda é um dos 
fatores que alinha a população a favor da presença dos veranistas, uma vez que esses tendem a 
providenciar pequenos empregos, principalmente como caseiro.

No Cumbe, em contraste com o Batoque, a influência externa não é algo novo. A população 
tem sido empregada desde o tempo dos sítios, com uma curta diminuição entre o declínio dos 
mesmos e o surgimento da carcinicultura. Os donos dos sítios e engenhos dominavam a maior 
parte da terra usada para agricultura e moradia, assim como os meios de produção, o que lhes for-
necia o controle sobre a força de trabalho e lhes permitia apoderar-se da maior parte dos proven-
tos, mesmo após a abolição da escravidão. Os fornecedores de cana-de-açúcar e os empregados 
nos engenhos trabalhavam por temporada, ficando entregues à sua sorte no inverno. Possuíam 
poucos recursos para pedir uma remuneração justa ou para defender-se dos abusos dos donos. 
O arrendamento da terra sob o sistema de meeiro garantia aos donos um bom rendimento ao 
mesmo tempo de manter os trabalhadores sob controle. A única alternativa para os moradores 
da comunidade era o manguezal, área de uso comum que providenciava meios adicionais de 
subsistência.

Essa situação mudou quando, nas últimas décadas do século XX, os sítios começaram a per-
der a competitividade e os proprietários começaram a abandoná-los, deixando a comunidade 
cada vez mais autônoma. Sem a influência dos sítios e engenhos, os moradores do Cumbe se 
especializaram na agricultura, na cata de caranguejo e na pesca no rio e no mar, com o trabalho 
em barcos de pesca de lagosta como principal alternativa. Os edifícios dos antigos sítios, deixados 
sem administração, foram invadidos pelas dunas móveis, marcando visualmente o fim de uma 
época. Durante um período, a comunidade se viu relativamente livre de influências externas sobre 
o seu território.

Não demorou muito tempo, no entanto, para aparecer novas interferências no Cumbe, atraí-
das por novas evoluções econômicas. Nos anos 1980, a CAGECE construiu um sistema de catação 
de água, que para os moradores significou a perda de acesso livre às fontes de água doce e a 
transição gradual para um sistema em que a água era paga, em troca da oportunidade de recebê-
-la encanada dentro das casas. Uma segunda onda de invasões seguiu a partir de 1993, depois 
que a descoberta do procedimento para criar larvas de camarão em laboratório tornou a carci-
nicultura uma atividade lucrativa. Carcinicultores se estabeleceram no território da comunidade, 
comprando terrenos dos proprietários originais, expulsando os posseiros, ou comprando-os dos 
posseiros a preços baixos, causando impactos sobre a área de moradia e sobre o manguezal, base 
das principais atividades produtivas da comunidade. Pesquisas demonstrando o potencial eólico 
do litoral nordestino levaram uma terceira onda de intrusões ao Cumbe a partir de 2003, essa vez 
concentrando-se sobre o campo de dunas. Embora localizados fora das áreas de uso principal da 
comunidade, os parques de geração eólica tiveram um grande impacto durante a construção, 
assim como seu gerenciamento continua controlando o acesso às dunas e à praia, usadas pela 
comunidade para produção e lazer, seja com menos intensidade do que no período inicial. Nas 
últimas três décadas, portanto, o Cumbe sofreu profundas influências de projetos de fora, sobre 
as quais teve pouco controle.

Tentativas de um grupo de moradores, em colaboração com a universidade e movimentos 
sociais, de colocar o controle sobre o futuro do Cumbe na mão dos moradores, levaram ao reco-
nhecimento da comunidade como “remanescente” de quilombo em 2014. Esse estatuto confere 
à comunidade direitos de proteção territorial, assim como tratamento preferencial em diversas 
áreas da política pública. É cedo para avaliar o resultado dessa evolução, porém não é difícil ver as 
oportunidades que abre, à condição que a comunidade, dividida como está em relação à carcini-
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cultura e à geração eólica, consiga chegar a uma visão comum sobre o futuro do Cumbe.
Embora a direção geral da economia tenha trabalhado em detrimento da soberania e das ati-

vidades tradicionais das comunidades, certas evoluções econômicas influenciaram na vantagem 
dessas atividades, abrindo oportunidades de geração de renda. No Batoque, a mesma atrativida-
de pelo turismo que trouxe ameaças ao seu acesso à terra, aumentou a demanda pelos produtos 
pesqueiros e agrícolas, quer diretamente da jangada ou do campo, em mercados ou nas barracas 
de praia. A grande proporção de veranistas no fluxo turístico, no entanto, limita as oportunidades 
de venda de refeições prontas nas barracas ou de pernoites em pousadas, uma vez que os mes-
mos possuem casas próprias com equipamento de cozinha no local.

O aumento do turismo de praia e o consequente aumento da demanda por peixes e frutos 
do mar e do manguezal, também tem dado impulso a algumas das atividades tradicionais do 
Cumbe, ao mesmo tempo de estimular a entrada da carcinicultura. A catação de caranguejo em 
primeiro lugar, e, em menor escala, de peixes e moluscos, se tornou muito mais lucrativo, o que 
não só melhorou as oportunidades de geração de renda, como também levou alguns moradores 
a se especializar na compra e venda desses produtos, facilitando à comercialização. A mortalidade 
no manguezal, causada pelos produtos usados na carcinicultura, significou uma grande perda 
nesse respeito.

Ambas as comunidades, então, sentiram as influências direta e indireta de mudanças econô-
micas originadas fora das suas fronteiras. Essas mudanças, operando em uma escala superior ao 
nível comunitário, se revelaram difíceis de controlar pelos moradores das comunidades. Para eles, 
as consequências têm sido em grande parte negativas, impactando sobre suas moradias, suas 
atividades de subsistência e seus espaços de lazer; embora tenha conseguido aproveitar algumas 
oportunidades. No Batoque, a intrusão sofrida no seu território foi sem precedente histórica, en-
quanto para o Cumbe constituiu, em determinados aspectos, um retorno à situação prevalente. 
Em ambas as comunidades, subgrupos com ajuda de fora conseguiram proteção do território sob 
um regime de posse coletiva com base em características culturais.

Há mais nesse recurso à proteção legal do que um simples reconhecimento de fatos culturais 
associados a certos direitos. Em primeiro lugar, esses grupos tem acessado a política em resposta 
a impactos e ameaças externas, para usá-la como um ferramenta na luta pela autodeterminação. 
Nesse sentido, o reconhecimento externo é acompanhado por um alinhamento interno a certa vi-
são sobre a comunidade e seu futuro. Em segundo lugar, no entanto, essas ações surgiram dentro 
de um campo de conflitos internos às comunidades. Os impactos vindos de fora, em combinação 
com outras mudanças sociais e econômicas ao redor das comunidades, aceleraram o processo de 
mudança cultural dentro delas. Diversos subgrupos mostram atitudes diferentes em relação às 
influências externas e discordam nas suas visões sobre a comunidade e o futuro desejado. Cultura 
e identidade, portanto, são dinâmicas e contestadas nessas comunidades. Nesse contexto, a con-
cessão do estatuto especial não só constitui uma opção política a nível nacional, mas também ao 
nível comunitário. É resultado de uma decisão que esconde importantes divergências presentes 
tanto antes quanto depois.

As mudanças culturais em curso nas comunidades, podem ser observadas em alterações no 
pensamento sobre determinados aspectos da vida. Quanto à nossa discussão, identificamos três 
importantes focos de tais mudanças conceituais: (1) ideias sobre o uso e a propriedade de terra, 
(2) preferências em relação ao trabalho e (3) convenções sobre o valor da palavra. Incidentemente, 
esses pontos são fortemente interligados com algumas das interferências de fora, e têm posições 
centrais nos conflitos internos às comunidades.

Identidade, como vimos, não é uma constante, não é uma propriedade natural imutável, e 
sim é um fenômeno entrelaçado com a realidade cultural na qual é construído. Quando o Batoque 
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e o Cumbe passaram por drásticas mudanças socioeconômicas, portanto, não é surpreendente 
que isso provocou dúvidas e desacordos nas comunidades – desacordos que serviram e continu-
am servindo aos interesses dos que sabem manipulá-los.

Por outro lado, as dúvidas e as ameaças aos modos tradicionais de viver também têm motiva-
do concertação e ações em comum entre membros das comunidades à procura de fazer sentido 
da realidade em mudança e de encontrar maneiras de conviver com ela. Nessa luta a identidade 
do grupo, da comunidade como um todo, adquire um valor simbólico maior e mais contestado do 
que em “tempos de paz”. As respostas às perguntas “Quem somos?” e “Quem são?”, neste contexto, 
são declarações políticas, tentativas de definir as regras do jogo; isso porque tanta a visão reflexiva 
quanto a visão sobre as comunidades tradicionais – suas qualidades atribuídas e a interpretação 
do seu passado – são determinantes das opções perceptíveis na negociação dos seus direitos e 
seu futuro.
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